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RESUMO 

 

Tendo em vista o crescimento extravagante da agropecuária na área de estudo que compreende o 

cerrado baiano, localizado no extremo oeste da Bahia, torna-se de profunda importância o 

atentamento para as possíveis implicações desse avanço exponencial. Isso porque, as mudanças 

causadas na conversão da atividade econômica de um determinado local, podem afetar 

profundamente toda a dinâmica ambiental e social deste espaço. Nesse sentido, a conversão da 

vegetação nativa, composta por espécies de fauna e flora endêmicas do cerrado, causou UMA 

mudança em toda a dinâmica daquele espaço, comprometendo fatores ambientais, biodiversidade, 

preservação do bioma, influenciando até mesmo no regime hídrico local. Além disso, 

principalmente as culturas de soja, café, algodão e milho, tiveram uma grande influência na 

economia local, afetando profundamente a população residente que anteriormente sobrevivia de 

outras atividades econômicas, inclusive a agricultura de subsistência. A localidade sofreu um boom 

de imigrantes que se deslocaram em busca de melhores oportunidades de emprego. No entanto, 

devido à alta concentração de terras e subsequentemente de renda, essa comunidade residente não 

aproveitou do “avanço” do extremo oeste. Dessa forma, o que se vê nos índices econômicos e 

sociais, é uma divergência de informações, em que de um lado encontra-se uma alta geração de 

renda, evidenciada por exemplo pelo PIB per capita, indo de encontro aos índices de concentração 

e distribuição de renda (Theil-l e Gini), que evidenciam o quão concentrados estes proventos 

ficaram. Isso deve-se ao fato que, anteriormente, quando se iniciou a ocupação da área, baixos 

custos de terra, associados a falta de fiscalização ambiental, fizeram com que, grandes 

latifundiários do sul e sudeste do Brasil viessem e se estabelecessem na região, implantando assim, 

a monocultura de soja em grande parte do cerrado baiano. Dessa maneira, a presente dissertação, 

analisou, por meio de duas etapas, essa influência na área de estudo, sendo primeiramente analisada 

do ponto de vista socioeconômico, com base em portais de informação como IBGE, SEI e PNUD. 

Subsequentemente, foi analisado a influência no uso e cobertura da terra, utilizando-se de 

mapeamento fornecido pelo projeto MAPBIOMAS. Assim, essas informações serviram como base 

para um levantamento detalhado que mostra a mudança que esta área sofreu com a chegada da 

monocultura, e quais foram os principais impactos dela. Por meio deste trabalho, pode-se concluir 

que muitas vezes o avanço da agricultura é pautado na melhora socioeconômica para os habitantes 

do local, no entanto, o que se evidencia no cerrado baiano foi o completo oposto, em que além de 

prejuízos em qualidade de vida da população, se têm uma fragmentação do bioma, comprometendo 

biodiversidade, solo, recursos hídricos, entre outros fatores. 

 

Palavras-chave: Uso e ocupação do solo; extremo oeste baiano; impactos socioeconômicos; 

MAPBIOMAS.



 

ABSTRACT 

 

 

Since the extravagant advance of agriculture in the research area that contained the Bahia cerrado, 

located in the extreme west of Bahia, it is of profound importance to pay attention to the possible 

implications of this exponential advance. That is partly because the changes caused in the 

conversion of economic activity in the specific location can profoundly affect the entire 

environmental and social dynamics of this spot. To this end, the conversion of native vegetation, 

composed of species of fauna and flora endemic to the cerrado, caused a great change in the entire 

dynamics of that space, compromising environmental factors, biodiversity, preservation of the 

biome, even influencing the local water regime. In addition, this advance, mainly of soybean, 

coffee, cotton and corn, had a great influence on the local economy, deeply affecting the resident 

population that previously survived from other economic activities, including subsistence 

agriculture. The locality suffered a boom of immigrants who moved in searching for better job 

opportunities. However, due to the high concentration of land and subsequently of income, this 

resident community did not take advantage of the “advancement” of the far west. In this way, what 

is seen in the economic and social indices is a divergence of information, in which on the one hand 

there is a high-income generation, evidenced for example by the GDP per capita, but that when 

analyzing concentration indices and income distribution (Theil-l and Gini), one can analyze how 

concentrated this income was. This is due to the fact that, previously, when this land began to be 

occupied, low land costs, associated with the lack of environmental inspection, made large 

landowners from southern and southeastern Brazil come and settle in the region, thus 

implementing soybean monoculture throughout the Bahian cerrado. In this way, the present 

dissertation analyzed, through two stages, this influence in the study area, being first analyzed from 

the socioeconomic point of view, based on information portals such as IBGE, SEI and UNDP. 

Subsequently, the influence on land use and land cover was analyzed, using mapping provided by 

the MAPBIOMAS project. Thus, this information served as the basis for a detailed survey that 

shows the change that this area underwent with the arrival of monoculture, and what were its main 

impacts. Through this work, can be finished that often the advance of agriculture is based on 

socioeconomic improvement to local people, however, it was shown in the Bahian cerrado, the 

complete opposite of what was expected, that in addition to losses in population's quality of life, 

has been a fragmentation of the biome, compromising biodiversity, soil, water resources, among 

other factors. 

 

Keywords: Land use and occupation; Western Bahia; Socio-economic impacts; MAPBIOMAS. 
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CAPITULO I – DINÂMICA SOCIOECONÔMICA NO CERRADO BAIANO 

1. INTRODUÇÃO 

A partir da década de 1970, a mudança do regime de acumulação fordista para o 

de acumulação flexível, entre outras mudanças ocorridas no mundo, causaram diversas 

mutações sócio territoriais na produção do espaço, podendo ser resultado de um processo 

de reestruturação produtiva e da inserção de novos espaços nas relações capitalistas 

globalizadas (MONDARTO, 2010). 

Nesse sentindo cabe citar os cerrados brasileiros, que possuem histórico em 

utilização como áreas naturais de pastagem, porém com a crescente demanda de 

alimentos, estas áreas foram gradualmente transformadas para uso em agricultura. Essa 

ocupação teve início há cerca de cinco décadas, e trata-se de um processo que vem 

modificando este bioma, uma vez que a retirada de sua cobertura vegetal promove um 

profundo processo de sua degradação ambiental (REIS, 2014). 

Vale ressaltar, que o Cerrado brasileiro ocorre principalmente no Planalto Central, 

mas também nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Tocantins, Bahia, Piauí, Maranhão, São Paulo e Distrito Federal (IBGE, 2020).  E além 

de ser uma importante fronteira agrícola do Brasil, o bioma Cerrado possui alto nível de 

endemismo (OLIVEIRA, 2015). 

No tocante ao estado da Bahia, o Cerrado é localizado na mesorregião extremo 

oeste, e presencia uma expansão agropecuária e intensificação do uso do solo para o 

cultivo de grãos, fibras, materiais energéticos, culturas perenes e agricultura irrigada 

(FONTANA et al., 2016). Visando principalmente os cultivos de soja, algodão, milho e 

feijão, além da expansão da cafeicultura, plantios de florestas e pastagens (AIBA, 2014).  

No entanto, nem sempre foi assim, o Extremo Oeste Baiano era conhecido como 

“Além São Francisco”, terras que nenhuma província ou estado brasileiro investiria 

(BRANDÃO, 2009, 2010), pois eram consideradas inaptas para a agricultura. Essa 

denominação corresponde a um certo isolamento da região, que na época era 

caracterizada como Sertão do Rio São Francisco em relação à capital do estado, e aos 

demais centros relevantes por volta do século XX (REIS, 2014).  

Este cenário passou a mudar a partir da década de 1970, com a chegada de 

imigrantes principalmente do Sul, em sua maior parte já especializados no cultivo de soja, 

que foram atraídos: pelas condições edafoclimáticas favoráveis e terras mais baratas que 

em outras regiões produtoras (GIORDANO, 1999; SALES; SALES, 2010; 



 

 

MONDARTO, 2010), pela natureza e sua desvalorização como ecossistema (OLIVEIRA; 

BÜHLER, 2016), investimentos nacionais e internacionais (BRANNSTROM, 2015), 

menor obrigação de preservação ambiental e um custo de transporte do produto menor do 

que em outras regiões brasileiras com agricultura moderna (MONDARTO, 2010), entre 

outros fatores. 

O Oeste da Bahia, no entanto, até a década de 1970 caracterizava-se por um 

modelo de agricultura de subsistência e a partir da década de 80, com a implantação e 

expansão da sojicultura, a região ganhou uma nova dinâmica de desenvolvimento, 

inserindo-se de forma progressiva e competitiva na estrutura produtiva estadual e 

nacional, notabilizando-se como principal área produtora de grãos do Nordeste brasileiro, 

com a consolidação não só da cultura da soja, como também do algodão e do café, mais 

recentemente (COUTINHO; GERMANI; OLIVEIRA, 2013).  

Este foi um processo que ocorreu de forma heterogênea por meio da região 

conhecida como Matopiba1, que compreende os cerrados dos estados Maranhão, 

Tocantins, Piauí e Bahia, que representam uma importante fronteira agrícola do país e é 

responsável por grande parte da produção de grãos e fibras brasileiras (EMBRAPA, 

2020). 

De forma que, novas técnicas de cultivo introduziram consigo novas relações com 

o espaço, com implicações de ordem social, cultural, política e ambiental que ainda 

precisam ser aprofundadas (SALES; SALES, 2010), havendo uma escassez de trabalhos 

interdisciplinares neste âmbito.  

Dentre as problemáticas mais citadas para a região de estudo, destacam-se:  a 

reprodução do modelo de expansão capitalista baseada na concentração de renda 

(ALVES, 2005; SANTOS, 2004; ELIAS, 2012; SANTOS, 2016); centros urbanos com 

crescimento acelerado e infraestrutura inadequada, escassez de postos de trabalho, 

educação e saúde precárias, reforço de problemas regionais pré-existentes (SANTOS, 

2016); entre outros. 

Dessa maneira, é possível afirmar que a maior parte dos problemas que afligem a 

dimensão socioeconômica e ambiental do Oeste baiano estão estritamente relacionados 

ao desempenho do agronegócio (RAMOS, 2013). Em que o processo da fronteira agrícola 

                                                 
1 MATOPIBA vem da junção das duas primeiras letras dos nomes dos estados Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia e 

das duas divisas territoriais. Devido a grandes grupos econômicos se instalarem nos cerrados desses Estados, essa 

nomenclatura passou a significar sinônimo de grandes investimentos públicos/privados, nacionais/internacionais no 

setor agrícola. Foi oficialmente “criada” a região através do decreto 8.447/2015 (SANTOS, 2015) 
 



 

 

provocou significativas mudanças tanto no uso e ocupação do solo, quanto nas relações 

socioeconômicas regionais.  

Esta pesquisa buscou então, entender a complexa repercussão socioambiental 

decorrente da expansão do agronegócio no Oeste baiano, descrevendo-o com maior 

profundidade, partir da integração de análises das transformações no uso e ocupação da 

terra e nos índices sociais e econômicos.  

Isso foi possível, por meio de três etapas distintas, sendo que, na primeira etapa, 

foi realizada uma extensa pesquisa bibliográfica em diversos portais de informação, entre 

eles, IBGE, SEI, PNUD e AIBA a fim de serem coletados os dados socioeconômicos 

relacionados a região de interesse, e feita assim uma análise das mudanças ocorridas num 

determinado período temporal. Para que, subsequentemente esses dados fossem 

utilizados para subsidiar a pesquisa que tange as mudanças ocorridas no uso e cobertura 

da terra, e enfim na terceira etapa, haver o cruzamento desses dados a fim de interpretar 

a tendência das mudanças na área de estudo, e as consequências encaradas. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.Formação do Extremo Oeste Baiano 

Quando se inicia a busca por informações à respeito do histórico da região de 

estudo, encontram-se poucas fontes confiáveis que possam de fato assegurar como essas 

localidades se estabeleceram. O que se pode afirmar através de artigos e publicações de 

cunho científico, é que essa ocupação e tomada de posse pelo estado da Bahia não foi 

nada pacífica. Oliveira (2014) estudou profundamente a formação territorial do oeste da 

Bahia, e trouxe informações um tanto quanto pertinentes.  

É importante frisar que esse recorte do estado esteve inserida em disputas 

territoriais, em diferentes contextos históricos do país. De acordo com a autora 

supracitada, até 1827 esta área era pertencente à província de Pernambuco, que 

supostamente por ser contra medida imperiais, “perdeu” o recorte para o estado da Bahia. 

Isso porque, em meados de 1534, D. João III, firmou a carta de doação, fixando em 60 

léguas a extensão do litoral da capitania (SOBRINHO, 1951). A partir daí a história se 

desenrola, pois mesmo a posse estando com os pernambucanos, existia os vínculos com 

o estado da Bahia, que sucederam conflitos nos períodos coloniais e imperiais no Brasil. 

Voltando cerca de 480 anos, esta análise inicia-se em 1534, onde após a doação 

de terras característica do regime de sesmarias, ao longo do rio São Francisco foi 



 

 

implantada inicialmente a pecuária, com exploração da mão de obra indígena, nessa 

época, incursões ao oeste da Bahia aconteciam por interesses econômicos, somados ao 

interesse da igreja católica em difundir a religião.  

Isso foi possibilitando a abertura de estradas que ligavam essas áreas remotas ao 

restante do estado, além de fixação das primeiras comunidades. Nesse sentido, o estado 

português doava enormes porções de terra aos donatários, assegurando aos mesmos o 

direito à exploração e responsabilidade em gerir desenvolver atividades no território.  

É interessante notar, que mesmo envolvido em tantos conflitos, esta região não 

representava de fato uma relevada expressividade econômica, representando mais uma 

rota de ligação entre o litoral e o interior do país (BRANDÃO, 2009). Essa configuração 

contando com pecuária, conflitos indígenas e até mesmo mineração, marcou a região do 

Oeste da Bahia por cerca de 300 anos.  

Nesse contexto, surgem as queixas marcadas pela ideia de esquecimento por parte 

do estado, em que as localidades não recebiam investimentos de ordem social, econômica 

ou infra estruturais. Esse discurso vem sendo propagado na região desde meados do 

século XIX, quando este território foi anexado de fato à Bahia. Isso gerou diversos 

conflitos entre autoridades baianas e pernambucanas, culminando até mesmo no pedido 

de emancipação e criação do estado do Rio São Francisco.  

Ainda no período imperial, começam a surgirem ideais autonomistas de separação 

do território, sendo a mais famosa enviada pelo baiano João Mauricio Wanderley. É 

valido citar que esse não foi a primeira tentativa de separação da região, visto que, de 

acordo com Martins (2010), houve uma primeira tentativa em 1823, seguida por uma 

segunda em 1830 por parte Luiz Francisco (deputado pernambucano), em 1850 o Barão 

de Cotegipe (João Maurício Wanderley), e por fim em 1856, uma proposta do deputado 

Francisco de Melo propunha uma divisão um pouco diferente, pois o projeto contava 

ainda com recortes de Goiás e Minas Gerais, projeto este que conseguiu aprovação na 

Câmara, mas foi rejeitado no senado. 

Agora no período republicano, o ideal de criação do estado são franciscano não é 

apagado, isso porque, o deputado Gonzaga Patriota em 1998, utilizou-se das propostas 

antigas, para criar uma nova proposição com a ideia de unir 35 municípios (margem do 

Rio Sã Francisco), no estado do Rio São Francisco. A proposta enviada se baseava nos 

argumentos de que a região possuía alto potencial em recursos naturais, abundancia de 

terras agricultáveis, distanciamento da capital e poucos investimentos do estado (em 

saúde, educação, infraestrutura, etc.), argumentando ainda um motivo de pertencimento, 



 

 

em que a população ali residente não se considerava baiana, mas sim são franciscana. 

Mondarto e Pereira (2013), analisaram que essa nova proposta foi impulsionada pela 

expansão do agronegócio na região, reascendendo um desejo antigo da região em obter 

autonomia política.  

Nesse novo contexto, a influência dos migrantes sulistas é tão presente na região, 

que os mesmos, em 2011, reformularam o projeto de divisão de Gonzaga. Isso destaca as 

antigas disputas territoriais, e de acordo com Oliveira (2014), esses conflitos na região 

devem estar longe do fim, uma vez que existem interesses conflitantes entre a sociedade 

historicamente enraizada e as novas classes de migrantes. 

 

2.2.Ocupação do Extremo Oeste Baiano 

No que diz respeito à ocupação deste território, de acordo com Oliveira (2014) e 

Ramos (2013), até o início do século XIX o povoamento foi marcado principalmente pelo 

desenvolvimento da pecuária e agricultura de subsistência às margens do Rio São 

Francisco, que consolidou o povoamento nestas áreas e formação do território. Vale 

ressaltar que nesse período esse território passava por uma ideia de “isolamento” 

(econômico, político, geográfico e social) tendo em vista que a região denominada “Além 

São Francisco” era na realidade uma área conhecida e reconhecida pelo Estado e suas 

lideranças administrativas, apesar de não receber, grandes investimentos dos governos 

baianos até então.  

A partir de 1940, iniciam-se ações que mais tarde tiveram grande influência sob 

esta região. Como obras de infraestrutura na cidade de Barreiras, que impulsionaram a 

migração para esta cidade já na década de 1970, como uma alternativa para pessoas que 

se deslocavam de suas regiões em busca de melhores oportunidades (RAMOS, 2013). A 

partir daí (década de 70/80 do século XX), impulsionado principalmente pelo crédito rural 

subsidiado pelo Governo Federal, iniciou-se um processo produtivo agroindustrial 

moderno no Cerrado brasileiro como um todo (SILVA et al, 2014; OLIVEIRA, 2014), 

que foi acelerado nas décadas seguintes.  

Podendo ser citadas a chegada do 4º Batalhão de Engenharia e Construção do 

Exército - BEC, que na década de 70, chegaram à região a fim de concluir a rodovia BR 

020/242 e 020/135, que interliga Brasília-Barreiras e Barreiras-Piauí respectivamente 

(sendo que até os dias de hoje a BR 020/242 é principal via de escoamento da produção 

agrícola), TOMASONI (2008). E também do Programa de Desenvolvimento dos 

Cerrados (PROCEDER), que nos anos 70/80 voltou-se para o Oeste da Bahia, sendo 



 

 

financiado pelo governo japonês, trazendo facilidades para os investidores sulistas 

(PASSOS; ROCHA; HADLICH, 2010). 

Uma das característica próprias da região (e de países que tiveram industrialização 

tardia, como o Brasil), apontada por Mondarto (2010), em sua pesquisa, trata-se das 

condições para atividades com alto nível de capital, tecnologia e organização, sendo 

condicionada por diversos fatores como a mobilidade de capital e de mão-de-obra. No 

Oeste Baiano existe uma rede entre as cidades mais fortes do ponto de vista do 

agronegócio, atraindo ferozmente capital e força de trabalho a partir da década de 80 em 

diante, sendo um dos principais aspectos, a mobilidade sulista, segundo - impulsionados 

pelo Estado e pela grande oferta de terras, chegaram fortemente no interior do Brasil para 

a expansão da fronteira agrícola em 1970. Além deles, também chegaram à região, 

algumas médias e grandes empresas e cooperativas, que associados aos estímulos 

governamentais, promoveram a inserção do Oeste da Bahia enquanto espaço destinado à 

produção de grãos, sobretudo soja baseada em moldes capitalistas e destinada, 

majoritariamente, ao mercado externo (MONDARTO, 2010).  

Vale lembrar que essa comunidade sulista já dispunham de longa tradição com a 

atividade agrícola e contato com o setor agropecuário com algum grau de modernização 

(RAMOS, 2013), o que lhes proporcionou uma maior facilidade de incorporação nesta 

área.  

Cabe citar que estes produtores sulistas saíram de suas terras de origem por uma 

junção de fatores, citados por diferentes estudiosos do fenômeno. Entre eles, o pequeno 

tamanho de suas propriedades, a construção de barragens para hidrelétricas, como, por 

exemplo, a hidrelétrica de Itaipu na região Oeste do Paraná, aliado à impossibilidade de 

expandi-las devido aos altos preços no mercado de terras fazendo com que estes, num 

processo de expansão da fronteira agrícola, orientassem seu deslocamento para os 

cerrados baianos onde, com os recursos auferidos a partir da venda das terras nos estados 

de origem, poderiam mais do que decuplicar o patrimônio através da aquisição de grande 

quantidade de terras a preços baixos, terras estas que, por se situarem em área de fronteira 

agrícola, contavam ainda com um programa de crédito com juros subsidiados por parte 

do governo federal(SILVA et al, 2014; OLIVEIRA, 2014; MONDARTO, 2010).  

Dentre as vantagens disponibilizadas por essa nova fronteira agrícola, as que mais 

influenciaram na ida de produtores sulistas podem ser citados: maior disponibilidade de 

terras do país; o valor da terra mesmo nos melhores locais, é cerca de 40% menor que no 



 

 

cerrado do Centro-Oeste; por estar fora do foco dos ambientalistas (de acordo com a visão 

dos investidores internacionais) (REVISTA EXAME, 2009, p.2) 

Além desses fatores, a posição geográfica do Oeste Baiano pode ser considerada 

privilegiada, uma vez que, parte da região é servida pela ferrovia Norte-Sul, operada pela 

empresa Vale. Saindo na frente da soja transportada do Mato Grosso em 6 dias a menos 

de navegação (MONDARTO, 2010). Segundo Haesbaert (1996), estima-se que até a 

década de 1990 foram cerca de 40.000 sulistas que migraram de seus estados de origem 

para o Oeste Baiano, seguindo todos esses privilégios citados acima. 

Como citado por Passos, Rocha e Hadlich (2010), motivos internacionais como a 

cotação da soja ter sofrido um aumento nas décadas de 60 e 70, justificaram essa cultura 

ser priorizada na região e receber (de acordo com a WWF (1999)), pesquisa e assistência 

técnica, além de volumes expressivos de créditos subsidiados. 

Aqui vale ser ressaltado o Código Florestal Brasileiro, que prevê a ARL (Área de 

Reserva Legal), que de acordo com a Lei 12651/2012 pode ser sintetizada abaixo:  

“Todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura de vegetação nativa, 

a título de Reserva Legal. Trata-se de área localizada no interior de uma 

propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de 

modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação 

e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da 

biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora 

nativa.” 

Nesse sentido, o código estabelece diferentes percentuais de ARL, de acordo com 

a localização do imóvel, sendo que, imóveis pertencentes a área considerada como 

Amazônia Legal (Amazônia, Amapá, Roraima, Rondônia, Acre, Mato Grosso, parte do 

Tocantins e Maranhão), devem resguardar 80% da área para este fim, já nos outros 

estados o percentual fica de 35% (quando se tratar de áreas de cerrado), e 20% para 

demais biomas. Mostrando que no Oeste da Bahia pode-se aproveitar 225% a mais que 

no Cerrado Mato-grossense por exemplo. 

Diante deste cenário, forma-se uma modernização agropecuária no extremo oeste 

baiano, comandada por interesses privados e um estímulo a disputas territoriais entre 

limites de propriedades e até mesmo de municípios, resultando por exemplo na criação 

de Luiz Eduardo Magalhães no ano de 2000 (movimento ligado aos ideais separatistas 

supracitados). 

 

2.3.Impactos Socioeconômicos no Extremo Oeste Baiano 

Com a ocupação que ocorreu gradualmente no período colonial, e nas décadas 

seguintes (principalmente nas décadas de 70/80), o Oeste Baiano experienciou um 



 

 

processo de aceleração demográfica, já se podendo notar alguns aspectos relacionados a 

essa expansão. Em sua pesquisa, Haesbaert (2009) identificou que a presença dos 

agropecuaristas (em sua maioria advindos do sul e sudeste do pais), promoveram uma 

verdadeira modificação que vai não somente no modelo agrícola da região, como também 

no estabelecimento de novos padrões culturais.  

 Outros autores também analisaram os possíveis efeitos dessa mudança abrupta e 

suas possíveis consequências, como é o caso dos autores Kraychete e Comerford (2012), 

que citaram o aprofundamento da diferenciação social. Esse aspecto é citado na maioria 

dos estudos socioeconômicos envolvendo a região em questão.  

Corroborando essas afirmações anteriores, tem-se que a região é atingida por 

contrastes, com altos níveis de segregação espacial, em que de um lado situa-se o 

agronegócio extremamente mobilizado e organizado, e do outro a maior porção da 

população que está à margem da principal atividade econômica dos municípios, vivendo 

em condições de pobreza (SANTOS; SANTOS, 2015), além de criar muitas novas 

desigualdades e precariedades sócio territoriais de moradores das cidades que vivem 

excluídos (MONDARTO, 2010). 

Desse modo, o que se vê constantemente no interior dos principais centros que 

compõem o polo econômico do Oeste Baiano, é uma segregação entre classes sociais, 

demonstrando a exclusão social vivenciada por estas localidade. Essa realidade é 

resultante do longo esquecimento da região por parte do poder público que facilitou uma 

ocupação desordenada do território, sem medidas públicas que pudessem minimizar os 

impactos socioeconômicos sofridos (SALES; SALES, 2016; MONDARDO, 2011; 

RAMOS, 2013). Além disso, Reis (2014), pontua que existem dois lados nessa situação, 

as grandes corporações e os governantes que almejam um crescente aumento dos índices 

econômicos, e de outro a sociedade, representada pelos pequenos produtores e populações 

tradicionais, que exigem medidas de justiça socioambiental. 

Dessa forma, a região Oeste do estado da Bahia vive uma fase de grandes 

transformações sócio territoriais vinculadas principalmente à modernização da 

agricultura com o agronegócio, (desde a década de 1980), com cada vez mais importância 

e participação da ciência, da técnica e da tecnologia no processo de organização desse 

território. Também participam a mobilização do capital e a mobilidade da força de 

trabalho, tendo grande destaque por sua magnitude e intensidade a de origem do Sul do 

Brasil que difunde, em grande medida, a modernização agropecuária através da expansão 



 

 

territorial da fronteira agrícola desencadeada pela monocultura da soja (MONDARTO, 

2010). 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1.Área de Estudo 

O Extremo Oeste Baiano limita-se entre as coordenadas 11º17’12” e 12º33’54” 

de Latitude Sul, e 45º36’47” e 46º6’10” de Longitude Oeste. Essa mesorregião (com 

114.873 km²) é considerada a maior do Estado, correspondendo a 20,51% de toda a área 

da Bahia (SEI, 2000). 

Atualmente este território divide-se em três microrregiões, sendo elas a de 

Barreiras (Baianópolis, Barreiras, Catolândia, Formosa do Rio Preto, Luiz Eduardo 

Magalhães, Riachão das Neves e São Desidério), considera por alguns autores como a 

mais relevante em termos do agronegócio; a microrregião de Cotegipe (Angical, 

Brejolândia, Cotegipe, Cristópolis, Mansidão, Santa Rita de Cássia, Tabocas do Brejo 

Velho e Wanderley); e por fim a microrregião de Santa Maria da Vitória (Canápolis, 

Cocos, Coribe, Correntina, Jaborandi, Santa Maria da Vitória, Santana, São Félix do 

Coribe e Serra Dourada). 

No Oeste Baiano as atividades agroindustriais são concentradas, especialmente, 

em Barreiras que, por meio de uma rede de atividades produtivas e de serviços expande-

se territorialmente interligando vários municípios da porção Oeste do estado 

(MONDARTO, 2010).  

Visando estabelecer um recorte para área de estudo, foram escolhidos os 

principais municípios produtores de soja na região: Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, 

São Desidério, Correntina, Formosa do Rio Preto, Riachão das Neves, Cocos e Jaborandi 

(Figura 1), pois de acordo com alguns autores (MARQUES; SOUZA, 2014; REIS, 2014; 

SANO et al., 2008; SALES; SALES, 2010; SANTOS, 2016), apresentam-se como as 

cidades mais importantes da região do ponto de vista do agronegócio. 



 

 

Figura 1 - Mapa da Área de Estudo 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

3.2.Modificações socioeconômicas 

No que diz respeito as análises socioeconômicas decorrentes das modificações e 

transições sofridas na região Oeste da Bahia, a metodologia utilizada nesse trabalho 

baseou-se através do levantamento de dados (livros, artigos, teses e dissertações) 

relacionados à temática da expansão do agronegócio globalizado no Brasil e no Oeste 

Baiano, para os períodos entre as décadas de 1980 e 2020, de acordo com os dados 

disponíveis. Foi realizado coleta de dados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), à Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), 

o Atlas de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), a Associação de agricultores Irrigantes da Bahia (AIBA), 

entre outras fontes. 

De forma que serão consideradas nesta análise os seguintes aspectos: 

 

Tabela 1 - Variáveis Socioeconômicas. 

Variável Fonte Ano/Período 

PIB¹ per capita IBGE, SEI 1999 à 2019 

PIB setorial IBGE 2002 à 2019 

Censos Demográficos IBGE 1980, 1991, 200, 2010 

IDHM² ADHM³ 1991, 2000, 2010 

% Pobreza ADHM 1991, 2000, 2010 



 

 

% Extremamente pobres ADHM 1991, 2000, 2010 

Índices de Escolaridade IBGE, ADHM 1991, 2000, 2010 

Índices de Saneamento IBGE, ZADHM 1991, 2000, 2010 

Pessoas ocupadas IBGE, ADHM 2010 

Renda per capita IBGE, ADHM 1991, 2000, 2010 

Índice de Gini IBGE, ADHM 1991, 2000, 2010 

Índice de Theil-l IBGE, ADHM 1991, 2000, 2010 
¹Produto Interno Bruto  

²Indice de desenvolvimento Humano Municipal 

³Atlas do Desenvolvimento Humano dos Municípios 

Fonte: Dados da pesquisa (2022)  

 

A partir dessas variáveis foi possível identificar parte dos impactos 

socioeconômicos decorrentes da abrupta transição experimentada pela população 

residente e imigrante.   

4. RESULTADOS  

O extremo oeste baiano recebeu uma grande quantidade de migrantes, como foi 

dito anteriormente. Parte desses migrantes se constituíram por grandes agropecuaristas, 

empreendedores e industrias que se instalaram simultaneamente a proporção em que essa 

nova fronteira agrícola foi crescendo. 

No entanto, pouco se fala sobre a população que veio em busca de emprego, e 

melhores condições de vida. Isso porque, a região de entorno do Oeste da Bahia, constitui-

se em parte, pela fronteira com o Piauí (mesorregião do sudoeste piauiense, que também 

foi estudada por Santos (2015) uma vez que sua ocupação assemelhou-se ao Oeste 

Baiano, e hoje vivência efeitos similares), em sua fronteira com o Tocantins faz divisa 

com a Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins e com as microrregiões do Jalapão 

(com diversos apelos preservacionistas por conta da alta no setor de turismo 

principalmente na última década). Com o estado de Goiás, faz divisa com a microrregião 

do Vão do Paraña, contendo apenas pequenas cidades e a Área de Proteção Ambiental 

das nascentes do Rio Vermelho. Já em sua divisão ao sul com o norte de Minas gerais, 

existem algumas cidades de grande influência nesta região, como por exemplo, Montes 

Claros –MG, estando apenas a uma distância de 381 Km da cidade de Cocos, Montes 

Claros, possui sua economia baseada no setor de serviços, seguido da indústria e por fim 

agropecuária (apenas 13.2%), que pode torna-se motivos para que pessoal especializado 

no setor busque melhores opções no Oeste baiano. Também existe a influência da cidade 

de Januária (apenas 200 km de Cocos), tem sua economia baseada no setor de serviços e 

agropecuária. 



 

 

Tendo como base as informações de que um grande percentual de baianos 

advindos da costa e do interior da Bahia, além de mineiros do Norte de Minas formaram 

a força de trabalho no Oeste da Bahia, inicia-se esta análise do ponto de vista do Censo 

Demográfico. 

Dessa forma pode-se analisar na Tabela 2, mesmo com a agropecuária sendo a 

atividade base da região, a maior parte da população se vê instalada nas áreas urbanas, 

desde o primeiro dado do censo demográfico. Isso sem contar que muitas das 

propriedades ficam distantes das áreas urbanas de fato. Mesmo assim, houve um aumento 

de cerca de 38% na população urbana em apenas 19 anos. Esse aumento pode ser a causa 

de algumas das problemáticas que serão abordadas a seguir. 

Tabela 2 - Distribuição da população entre zona rural e urbana. 

Ano População total Rural Urbana 

1991 203508 47,79 52,21 

2000 249792 35,00 65,00 

2010 328031 28,10 71,90 
FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: Censo Demográfico. 

 

Quando se analisa cada cidade da região de estudo separadamente (Figura 2), o 

que chama mais atenção é o abrupto aumento de cidades como Luiz Eduardo Magalhães, 

emancipada apenas em 2000, essa cidade foi criada por conta do agronegócio e contou 

com o aumento de 810% em sua população, em apenas 19 anos, ficando com a segunda 

maior população da área de estudo. Perdendo apenas para cidade de Barreiras, que desde 

o início contou com grande influência no setor, servindo como atrativo para grandes 

agropecuaristas, pois era a cidade com a maior estrutura em meados dos anos 80 (como 

por exemplo a grande obra do aeroporto de Barreiras, iniciada em 1937 e inaugurada em 

1940). Assim, autores como Sales e Sales (2010), constataram que a microrregião de 

Barreiras é considerada a mais dinâmica do Extremo Oeste Baiano, sendo entre as três a 

que sofreu as maiores transformações desde meados da década de 70, tanto de ordem 

econômica, quanto de ordem social, cultural e ambiental. 



 

 

Figura 2 - População total por cidade. 

 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: Censo Demográfico. 

 

No entanto, todo esse chamado “avanço”, tem influência sobre os fatores 

socioeconômicos, isso porque com o aumento da produção e do trabalho, índices como 

PIB, IDH, GINI, escolaridade, saúde, podem sofrer ou serem beneficiados pelo aumento 

da geração de renda de uma dada localidade.  

Iniciando-se esta análise, de acordo com o IBGE, em 2019 o PIB brasileiro foi 

composto por 5,2% da agropecuária, 20,9% da indústria e 73,9 do setor de serviços. Dessa 

forma quando se analisa o PIB setorial da região de estudo, o que se vê é um completo 

oposto do restante do Brasil. Por a região tratar-se de um polo agroindustrial, analisando-

se de 2002 à 2019 existe apenas um ano em que o setor agropecuário não ficou como de 

maior representatividade (Figura 3), sendo o ano de 2019, o único em que o setor de 

serviços tomou a frente. Além disso, o setor da administração pública experienciou um 

aumento gradual conforme as cidades presentes nessa área também foram crescendo, 

valendo destacar aqui a influência das cidades de Barreiras e de Luiz Eduardo Magalhães 

neste índice. 

0 40000 80000 120000 160000

Barreiras (BA)

Cocos (BA)

Correntina (BA)

Formosa do Rio Preto (BA)

Jaborandi (BA)

Luís Eduardo Magalhães (BA)

Riachão das Neves (BA)

São Desidério (BA)

População total 2010 População total 2000 População total 1991



 

 

Figura 3 - PIB SETORIAL 

 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: IBGE 

 Fazendo a mesma analise, agora utilizando-se dos dados fornecidos pelo Atlas do 

Desenvolvimento Humano, pode-se notar essa diminuição da influência da agropecuária, 

sendo aplicada nos setores de administração pública e indústria (Figura 4).  

Com relação ao valor adicionado bruto da agropecuária de 2002-2009, a preços 

correntes, São Desiderio alcançou o nº1 em todo o Brasil nos anos (2008, 2004, 2007, 

2009, 2005, 2006 e 2003). Ainda fazendo parte da área de estudo, destacou-se nesse 

ranking Barreiras, sendo 16º e 17º (para os anos de 2008 e 2004); além disso, Formosa 

do Rio Preto ficou em 20º no ranking pelo ano de 2009. 

Já na análise dos anos 2010-2019, o extremo-oeste baiano obteve a liderança na 

maior parte do ranking de 20 maiores valores brutos adicionados a agropecuária, sendo 

que das cidade, São desidério continuou com o 1º lugar pelo ano de 2018, seguido por 

formosa do rio preto (2018).  

 

Figura 4 - Participação do PIB por setores em 2013 e 2016. 

¹Dados de 2013 

² Dados de 2016 

FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: PNUD 
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 Em se tratando do PIB per capita, ele é um indicador econômico de grande 

representatividade, pois divide a renda de um dado local, pelo número de residentes do 

mesmo. No entanto, este índice não leva em conta a desigualdade social presente na 

região de estudo. Vale lembrar, que mesmo indicando o estado da economia no local, o 

PIB per capita não pode ser utilizado como indicador social, uma vez que ele não leva em 

conta a desigualdade na distribuição de renda de uma dada localidade. 

Figura 5 - PIB per Capita 

 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: IBGE 

 Fazendo esta análise com o somatório e média dos municípios estudados (Figura 

5), foram encontrados valores de PIB que variam de 3.778,80 (em 1999), até 64.980,61 

(2018). Em vista desses valores exorbitantes e que não representam de fato o que a 

população encara na região, vale utiliza-se de indicadores de desenvolvimento social 

(IDHM, índice de GINI e de Theil-l, renda per capita, % de pobres e de extremamente 

pobres, indicadores de educação e ocupação, etc), apresentados na Tabela 3: 

Tabela 3 - Renda per capita. 

Territorialidades 1991 2000 2010 

Brasil 447,56 592,46 793,87 

Barreiras  305,76 432,93 602,82 

Cocos  116,62 160,51 258,27 

Correntina  134,99 183,7 285,96 

Formosa do Rio Preto  193,84 280,66 287,94 

Jaborandi  94,93 118,09 281,14 

Luís Eduardo Magalhães 508,25 625,07 871,12 

Riachão das Neves  106,43 119,97 212,09 

São Desidério 125,52 163,73 302,2 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: IBGE 
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Quando se analisa a renda per capita, nota-se a discrepância in vista do PIB, em 

que cidades como São Desidério que em 2010 possuiu uma renda per capita de 302,2 

contra um PIB de 38.985,08. Além disso, apenas Luís Eduardo Magalhães ultrapassou a 

renda per capita brasileira, enquanto que as outras localidades, até mesmo Barreiras, 

ficaram abaixo dela. Vale notar que dentre esse espaço de tempo, a renda per capita do 

brasileiro aumentou cerca de 70%, enquanto que a renda de municípios como por 

exemplo Riachão das Neves, mesmo aumentando 100% (de 1991 à 2010), ainda não 

chega a um terço da renda média do brasileiro. 

Aqui cabe citar o histórico de trabalho escravo evidenciado na região. Uma vez 

que o processo de modernização agrícola que se desenvolveu e vem se desenvolvendo 

nesses espaços tratou-se, principalmente nos seus inícios, de transformações com 

violência e sem civilidade. Onde foi na região grilagens de terras e contratações de 

trabalhadores para desenvolver atividades em condições análogas ao trabalho escravo, e 

os reflexos dessa ocupação desordenada, são vistos até a atualidade (SANTOS, 2015). 

Em 2010 o salário mínimo do brasileiro era de R$510,00, e mesmo assim, algumas 

cidades como Riachão das Neves, Jaborandi e Cocos ficaram abaixo deste valor para o 

pessoal que estava de fato empregado (Figura 6), por outro lado, cidades como LEM e 

Barreiras ficaram acima do dobro deste valor, e LEM superou até mesmo a média 

brasileira. 

Figura 6- Rendimento médio do pessoal ocupado em 2010. 

 

FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: PNUD 

 Além disso, a porcentagem dos ocupados distribuídos pelos setores (Figura 7), 

mostra uma redução do pessoal ocupado no setor agropecuário entre 2000 e 2010, uma 

redução que pode parecer pequena em termos de percentual, no entanto quando se coloca 
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essa porcentagem em postos de trabalho que foram de fatos perdidos, torna-se um índice 

importantíssimo quando se estuda o desemprego e a piora na qualidade de vida da região, 

conforme os outros índices que serão tratados a seguir. 

 O setor de serviços e comércio obtiveram um aumento percentual, que pode ser 

explicado pelo aumento no número de habitantes nas cidades, que antes recorriam a 

serviços na capital (sendo a mais próxima Palmas-TO à quase 600km) tiveram que se 

especializar para atender a demanda local. 

 Por outro lado, a indústria e a construção civil diminuíram seus percentuais de 

postos de trabalho. 

Figura 7 - Porcentagem de ocupados por setor no Oeste Baiano. 

 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: PNUD 

 

O Índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM), é formado pela média 

em outros índices, sendo eles o de longevidade, renda e educação (Tabela 4), e é 

considerado baixo quando está entre os valores de 0 à 0,555, médio entre 0,556 à 0,699, 

alto quando está entre 0,700 à 0,799, e muito alto entre 0,800 a 1. 

 

Tabela 4 - Índices socioeconômicos na região de estudo. 

Ano IDHM Gini Theil-L Renda %Pobres %Extre. Pobres 

1991 0,311 0,592 0,652 198,2925 70,255 43,97625 

2000 0,448 0,625 0,632 260,5825 56,8875 33,91375 

2010 0,628 0,58 0,652 387,6925 36,67375 23,5325 

FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: PNUD 

 O IDHM do Brasil em 2010 atingiu um valor de 0,727 sendo considerado alto, 

enquanto que na região de estudo a média foi de 0,628 ficando ainda no patamar de 

desenvolvimento municipal médio, porém com um avanço quando comparado a 1991 e 
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2000 em que estavam na classificação de “baixo”. Olhando para os municípios 

separadamente, dois deles já possuem IDHM considerado alto, são eles: Barreiras e Luiz 

Eduardo Magalhães, com 0,721 e 0,716 respectivamente. 

 Dessa maneira, quando analisa-se apenas a média geral do IDHM pode-se ter uma 

falsa impressão de que este índice está praticamente no patamar “alto”, enquanto que, 

quando destrinchado (conforme Figura 8), percebe-se que o IDHM de longevidade por 

exemplo, foi responsável por aumentar essa média, enquanto que o índice relacionado à 

educação permanece como baixo, assim como a renda está praticamente no limiar entre 

baixo e médio. 

Figura 8 - Índices de desenvolvimento humano municipal. 

 

FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: PNUD 

 De acordo com o IPEA, o índice de GINI é um famoso medidor da desigualdade 

social, isso porque, ele é um instrumento para medir o grau de concentração de renda em 

determinado grupo. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a 
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de Theil, que embora não seja tão conhecido quanto o índice de Gini, mostra-se robusto 

para medir as desigualdades de renda e tem a vantagem de ser uma medida decomponível 

e adaptável aos dados (RAMOS, 2007; FROSINI, 2012). 

Com relação aos valores de referência, foi utilizado os valores propostos pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), sendo cinco categorias 

de desigualdade: baixa (0,000 – 0,2999); média-baixa (0,300 – 0,449); média (0,450 – 

0,599); média-alta (0,600 – 0,749); e alta (0,750 – 1,000). 

 Neste caso, este índice não teve uma variação significativa como de Gini, ficando 

no valor de 0,652, sendo assim considerado médio-alto. A distribuição de renda em uma 

sociedade constitui um indicador de bem-estar social (FIGUEIREDO; ZIELGMANN, 

2009, p. 7). Um nível de desigualdade muito elevado pode ter consequências ameaçadoras 

para ricos e pobres, pois inviabiliza oportunidades semelhantes de inclusão social, 

incitando o aumento da violência. De acordo com Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002), 

a desigualdade distributiva e a exclusão podem corromper várias dimensões da vida dos 

cidadãos e espalhar “crime, desnutrição, doença, ignorância e injustiça [...] de forma 

enviesada entre pobres e ricos”. 

 Isso fica expresso também na porcentagem de pobres e de extremamente pobres, 

de forma que mesmo que essas taxas tenham sido visivelmente reduzidas dentre o período 

de estudo (cerca de 48% para pobres e 46% para extremamente pobres), ainda 

permanecem com valores altos (36,6 e 23,5).  

Nos índices referentes à educação, além do IDHM foram analisados também os 

residentes com 18 anos ou mais que possuíam ensino fundamental completo, além dos 

residentes com 25 anos ou mais com ensino superior completo. O que se obteve como 

resultado foi um alarmante dado mostrando que a única cidade da área de estudo que 

ultrapassou a média brasileira, foi Barreiras, enquanto que o restante das cidades ficaram 

abaixo, com Cocos ocupando a pior colocação entre as demais, com apenas 28,83% da 

população com 18 anos ou mais, com ensino fundamental completo (Figura 9).   

 



 

 

Figura 9 - Residentes com 18 anos ou mais, com ensino fundamental completo 

 FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: PNUD 

Este cenário fica ainda pior quando analisa-se a população com 25 anos ou mais 

e com ensino superior completo, em que apenas LEM e Barreiras chegam próximos a 

média brasileira de 11,27%, enquanto municípios como Cocos, Jaborandi, Riachão das 

Neves e São Desidério ocupam as piores colocações (Figura 10). 

Figura 10 - Residentes com 25 anos ou mais, com ensino superior completo. 

 FONTE: Elaborado pelo Autor. Dados: PNUD. 
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menores de um ano de idade, a quantidade de nascidos vivos durante o ano e em 

determinado limite geográfico, multiplicados por mil. 

O Ministério da Saúde informa que as taxas de mortalidade infantil são geralmente 

classificadas em altas (50 ou mais), médias (20 a 49) e baixas (menos de 20), sendo que 

altas taxas de mortalidade infantil podem estar diretamente relacionadas a baixos níveis 

de saúde, de desenvolvimento socioeconômico e de condições de vida.  

No caso da área de estudo, apesar de haver uma grande melhora quando 

comparado com o primeiro dado de 1991 (Figura 11), ainda permanece com essa taxa 

superior a média do resto do Brasil, no entanto, se comparado com a Bahia (15,1 em 

2017), esta região ainda possui os melhores índices.  

Além disso, é pertinente analisar cada cidade separadamente, para identificar onde 

pode localizar-se os piores problemas relacionados à saneamento básico, por exemplo. E 

isso pode ser visto nos municípios de Cocos, Correntina e São Desidério, sendo que o 

primeiro ficou com índice médio em 2016 (chegando a 34,63), seguido por Correntina 

com valor de 18,96 em 2017 e São Desidério com 25,95 em 2016. Aqui vale ressaltar a 

melhora desses índices quando comparados ao começo das medições em 1991 (em que 

estavam com 59,37; 64,09 e 65,84 respectivamente) todos considerados altos, que 

conseguiram em cerca de 20 anos uma redução considerável.  

Isso pode ser explicado pelo aumento nos programas de saúde municipais e 

estadual, além das melhores ofertas de água tratada e coleta de lixo urbano, que serão 

mostradas a seguir. 

Figura 11 – Taxa de mortalidade Infantil. 

 
FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: PNUD 
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 Para analisar a salubridade, pode-se levar em conta os índices de da oferta de água 

tratada, coleta de lixo (Tabela 5). Neste caso, atualmente 94,95% da população tem acesso 

a coleta de lixo urbana, mas vale ressaltar do ponto de vista ambiental, que não 

necessariamente esse resíduo possui uma destinação correta. Isso pode significar que 

mesmo oferendo este serviço à população, os agravantes de não se ter um tratamento 

adequado pode ainda interferir na qualidade de vida desta população.  

 Isso porque quando estas cidades que receberam um boom de residentes e não 

estavam estruturalmente organizadas para isso, cresceu de forma desordenada, dando 

início às denominadas periferias, em que muitas vezes à o despejo de esgoto à céu aberto, 

ou até mesmo o despejo em corpo hídrico, que subsequentemente pode (por motivos 

também relacionados a agropecuária), no período de cheia, sofrer inundações que 

carreiam patógenos provenientes desse esgoto ou até mesmo do lixo urbano, de volta para 

essas comunidades, aumentando por exemplo, o número de internações (Figura 12). 

 Sobre a água encanada, este índice apesar de ter tido uma melhora considerável, 

ainda está longe da porcentagem brasileira de 92,71 em 2010. Isso significa, que cerca de 

27% da população na área de estudo não tem acesso a água encanada, seja ela para 

consumo ou para ser utilizada indiretamente no preparo de alimentos e higienização 

corporal. Essa taxa alta pode estar relacionada aos 28% da população que reside em área 

rural, e muitas vezes não dispõem diretamente de serviços de água encanada, mas sim de 

cisternas, poços artesianos e similares. Isso significa que muitas vezes essa água 

disponível à esta parcela da população, pode não estar nos devidos padrões de 

potabilidade da Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde, que são obrigatório para as 

empresas de tratamento e distribuição de água. 

 A percentagem da população que tem acesso a rede de esgotamento sanitário, 

dado gerado pelo SNIS ainda não está disponível para todas as cidades da área de estudo, 

de forma que, esta análise não contemplou toda a área. Mesmo assim, o que pôde ser 

observado foi que as cidades de Jaborandi, Barreiras e LEM possuem os melhores índices 

para o ano de 2017, sendo de 96,81; 58,95; 53,96 respectivamente (sendo o do Brasil 

58,95). Relacionando isto com a porcentagem de internações diretamente relacionadas 

com saneamento ambiental inadequado (Figura 12), tem-se que, justamente os municípios 

de Jaborandi, Barreiras e LEM, tiveram as respectivas taxas de 1,68, 0,46 e 1,05. 

Enquanto Riachão das Neves (que não possui o dado de porcentagem da população ligada 

a rede de esgotamento sanitário), atingiu uma taxa de 15,70. 



 

 

Tabela 5 - Oferta de serviços de energia e saneamento à população da área de estudo. 

Ano % da população com 

água encanada 

% da população com 

coleta de lixo 

% da população 

com energia elétrica 

1991 32,16 36,72 44,38 

2000 48,32 81,56 62,32 

2010 73,67 94,95 93,12 
FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: PNUD 

 

 O acesso a energia elétrica, apensar de não ser um indicador do saneamento 

básico, está relacionado a qualidade de vida da população residente, de forma que foi 

observado uma melhor significativa desde o primeiro censo (1991), para o dado de 2010, 

em que cerca de 93,12% da população tem acesso a energia elétrica.  

Figura 12 - Porcentagem de internações por doenças relacionadas ao saneamento 

ambiental inadequado. 

 FONTE: Elaborado pelo autor. Dados: DATASUS 

 

5. CONCLUSÃO 

Analisando os dados econômicos separadamente, fica evidente que a região 

comporta-se como uma fronteira agrícola de extremo sucesso (economicamente) quando 

comparada a outras regiões brasileiras. No entanto, mesmo havendo uma inegável 

melhora nos índices sociais que determinam a análise da qualidade de vida populacional, 

nota-se um descaso constante da administração pública (similar ao que acontecia na 

região antes da fronteira agrícola instalar-se). 
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No âmbito do saneamento básico, importante indicador uma vez que está 

diretamente relacionado a saúde e qualidade de vida da população residente, nota-se que 

o acesso a coleta de lixo urbano (que é direito básico da população) apresenta bons 

índices, no entanto, quando esse resíduo não recebe a destinação correta, pode vir a causar 

problemas de saúde populacional, aumentando o número de internações (evidenciado 

principalmente em Cocos, Correntina e Riachão das Neves) e até mesmo de mortalidade 

infantil, como foi evidenciado nos municípios de Cocos, Correntina e São Desidério.  

Isso também pode estar relacionado ao rápido crescimento de centros urbanos, 

como em LEM e Barreiras, que receberam um grande quantitativo de migrantes, tanto do 

restante da Bahia, como de TO, PI, GO e principalmente MG (fronteira ao sul da região). 

Essas cidades consideradas polos da região, não dispunham de estrutura preparada para 

receber esse contingente, assim, grande parte da população que se instalaram nas 

periferias dessas cidades, não têm acesso a saúde, educação e saneamento de qualidade. 

No quesito da educação, nota-se uma melhora no IDHM educacional (geral), no 

entanto, isso pouco se reflete na percentagem de indivíduos com ensino fundamental 

completo e quiçá superior completo. Tendo apenas um adendo em se tratando de Barreiras 

e LEM, que por receberem mão de obra qualificada, ficaram com os melhores índices 

educacionais para região de estudo. 

 A desigualdade social ainda se mostra gritante, principalmente com utilização do 

índice de Theil-L que classificou a região entre médio-alta desigualdade social. Isso é 

principalmente evidenciado em cidades como Riachão das Neves, que mesmo em 2010 

ainda dispunha de renda per capita de R$212,09, mais de três vezes abaixo da média 

brasileira. Além do município de São Desidério, considerado um dos maiores PIB per 

capita da Bahia (2º lugar em 2015), atingiu uma renda per capita (IBGE) de apenas 

R$302,2. 
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CAPITULO II – DINÂMICA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO 

CERRADO BAIANO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Região conhecida como Oeste Baiano, está inserida no Domínio 

Morfoclimático do Cerrado, que atualmente ainda é a segunda formação vegetal de maior 

representatividade no Brasil, ocupando 23,9% do território. É comum neste bioma estepes 

pontilhadas com arbustos e árvores de pequeno porte, que anteriormente eram 

denominadas “campos sujos” (IBGE, 2004). 

A introdução de um novo padrão tecnológico aliado a uma política neoliberal, 

propiciou a esta região (anteriormente esquecida pelas autoridades locais baianas), um 

novo conjunto de estruturas voltadas a atender as demandas do agronegócio, sobretudo 

uma produção voltada para exportação. Fazendo com que essas áreas passassem a adquirir 

uma nova identidade em consequência das transformações na organização territorial no 

cerrado nordestino (CASTILLO; VENCOVSKY, 2004). 

Esta região vivenciou nas últimas cinco décadas, o fenômeno da formação de uma 

nova fronteira agrária em seu território. Com a produção voltada principalmente para o 

cultivo de soja, e em menor escala café, algodão e milho. Essa alta em produção reflete-

se no uso e ocupação do cerrado baiano, principalmente pela supressão do meio natural e 

consequente transformação da paisagem, onde a vegetação cede lugar às grandes 

extensões de monoculturas. 

O agronegócio cresceu principalmente na década de 80, quando agricultores 

advindos da região sul e sudeste chegaram na região implantando suas técnicas em 

cultivos de grãos. Isso porque foram atraídos pelo baixo custo de terras e apoio 

governamental. Assim, foi observada uma ocupação efetiva de novas regiões, com uma 

agricultura empresarial altamente capitalizada e modificações no uso e ocupação do solo 

(PASSOS; ROCHA; HADLICH, 2010). 

Nesse contexto, fronteiras agrícolas neoliberais podem ser consideradas lugares 

fortemente submetidos à degradação ambiental. É uma área que sofre diversas pressões, 

principalmente socioambientais, tanto do lado da agricultura que avança 

assustadoramente nessa região, quanto pelo processo de urbanização intensa (SALES; 

SALES, 2010). 



 

 

De forma que o processo de conversão de uma área antes dedicada à baixa 

exploração (agricultura de subsistência e pecuária de baixa significância), em área de 

agricultura mecanizada, chamou atenção de estudiosos do meio, que analisaram as 

possíveis implicações de tal transformação. Dessa forma, foi evidenciado a alta taxa de 

desmatamento (BRANNSTROM; BRANDÃO, 2012); mudanças e fragmentação da 

paisagem (SANTOS; SANO; SANTOS, 2016); aumento dos fragmentos de área urbana 

e corpos d’água (para fim de reservatórios para irrigação, redução e todas as classes de 

vegetação natural (BATISTELLA; VALLADARES, 2009); redução em 65% do cerrado 

em Barreiras entre 1985 e 2008 (PASSOS; ROCHA; HADLICH, 2010). 

Assim, realizar análises acerca das alterações decorrentes das atividades 

antrópicas nesta área estar-se-á promovendo reforço para a ampliação da proteção dos 

sistemas ameaçados, neste caso o cerrado, que há muito vem sofrendo supressão em 

função das atividades agroindustriais no Brasil e neste caso específico, na Bahia. 

Neste contexto, a presente pesquisa contou na sua segunda etapa de uma análise 

dos aspectos físicos da região, além de uma análise temporal do uso e ocupação da área 

de estudo, compreendendo um período de estudo de 35 anos (1985 – 1995 – 2005 – 2015 

-2020), utilizando-se da ferramenta MAPBIOMAS (Projeto de Mapeamento Anual do 

Uso e Cobertura da Terra), e processamento no Qgis.  

 

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

2.1.Impactos Ambientais no Extremo Oeste Baiano 

O agronegócio pode ser definido como um conjunto de técnicas aplicadas na 

agricultura, reunindo práticas modernas de uso e manejo do solo, irrigação e introdução 

da mecanização em larga escala. E pode ser entendido como um componente do capital 

produtivo moderno aplicado ao meio rural (BAHIA, 2004). 

A ação antrópica interfere diretamente em qualquer sistema ambiental, seja de 

forma direta ou indireta, podendo levar ao desequilíbrio ambiental, sendo que, quando 

esse desequilíbrio ocorre, significa que o sistema ambiental ultrapassou seu limite de 

resiliência. Ocorrendo assim uma modificação na dinâmica local e promovendo a 

degradação ambiental (REIS; VALE; LOBÃO, c2008). 

A degradação ambiental resulta na perda parcial ou total da capacidade dos solos 

para uso presente ou futuro, não sendo apenas algo imediato, mas que compromete toda 

uma dinâmica futura da área. De forma que, entre as principais causas de degradação 



 

 

ambiental estão: o desmatamento, super pastoreio, atividades agrícolas com manejo 

inadequado, etc. Sendo que cada uma dessas causas desencadeiam processos degradantes 

distintos. 

A incessante busca da ocupação de novas áreas, como alternativa para o aumento 

da produção no Oeste baiano, tem despertado uma enorme preocupação por parte da 

comunidade científica, a qual presencia a conversão da vegetação natural por 

monoculturas, o que, consequentemente, reflete em perda da biodiversidade de um bioma 

ainda pouco estudado (SANTOS; SANTOS, 2015). 

No âmbito da conservação é citado, ainda, impactos negativos na rica diversidade 

de fauna e flora (MYERS et al., 2000; PINHEIRO et al., 2015), problemas como 

descumprimento das leis ambientais, desmatamento das margens e nascentes dos rios, 

compactação do solo, erosão, assoreamento de rios, contaminação da água subterrânea, e 

perda de biodiversidade, etc. (CUNHA, 2008; RAMOS, 2013). 

Em se tratando da esfera ambiental, alguns autores relatam a fragmentação de 

paisagens nesse local. Justificando que este fenômeno iniciou-se no período colonial, na 

chegada dos portugueses em território de mata atlântica. Em áreas de Cerrado, a expansão 

da fronteira agrícola, orientada pela agricultura moderna, tem sido a principal causa de 

desmatamento (GASPARRI; GRAU, 2009), resultando em um crescente processo de 

fragmentação da paisagem (TURNER, 2005). 

Queiroz (2009), constatou um fluxo direto entre o aumento dos fluxos comerciais 

de soja e o processo de perda de biodiversidade no cerrado. 

Sobre a ocupação das áreas no Cerrado baiano, ela não se deu de forma 

heterogênea, mas sim concentrada em áreas planas, de maior intensidade pluviométrica e 

em solo potencialmente produtivos. Iniciando-se vagarosamente na década de 80, essa 

ocupação implicou que as mudanças na paisagem pela ação humana não são aleatórias, 

mas pautadas mediante interações entre fatores socioeconômicos e fisiográficos 

(FORMAN; COLLINGE, 1997). 

Em estudo realizado por Barreto et al. (2021), concluiu-se que os Biomas mais 

afetados pelo desmatamento, no período em estudo (2018-2021), foram: Amazônia e 

Cerrado. Esses biomas, que apresentam mais alertas e áreas desmatadas, são, também, os 

mais atingidos pelos garimpos ilegais e pelo avanço das fronteiras do agronegócio nos 

últimos anos. 

Enquanto o Brasil apresenta aumentos alarmantes no percentual de áreas 

desmatadas, as multas por infrações contra a flora reduziram cerca de 40% (WERNECK 



 

 

et al., 2021). Esse é um dos reflexos decorrentes do recente desmonte e militarização do 

Ibama realizado pelo governo federal (BARRETO et al., 2021).  

Em estudo realizado por Santos, Sano e Santos (2016), foi observado na Bacia do 

Rio Preto (cujos domínios integram os municípios de Formosa do Rio Preto, Mansidão e 

Santa Rita de Cássia), que as sub-bacias de maior ocupação agrícola reduziram a 

qualidade estrutural da paisagem na medida em que se intensificaram o uso do solo. Sendo 

estudado um período de 1980-2010, de forma que a mudança foi mais evidente a partir 

de 2000, período que foi marcado pelo aumento de 78.667 hectares de cultura agrícola 

(518% de aumento quando comparado com a década anterior. Dessa maneira, os autores 

concluíram que o processo da fronteira agrícola no Oeste da Bahia, a partir de 1985, 

provocou significativas mudanças na estrutura da paisagem, ao longo do tempo e do 

espaço, com perda de área natural e fragmentação da paisagem, segundo uma dinâmica 

de uso e ocupação dos solos. 

As áreas mais planas das sub-bacias foram intensamente ocupadas com geração 

de paisagens com fragmentos de tamanho médio à gradualmente menores. Assim, a 

velocidade da perda de habitat e da fragmentação variou conforme o aspecto natural da 

paisagem, visto que áreas de menor efeito da declividade, ou seja, planas, foram também 

as áreas de maior intensidade destes processos. 

Esse processo de modernização agropecuária no Oeste Baiano traz 

simultaneamente sérios problemas ao cerrado com o desmatamento. Trata-se de um 

processo indiscriminado e sem planejamento por não utilizar um zoneamento agrícola 

que desenvolva, de maneira sustentável, a agropecuária com a conservação e preservação 

do bioma do cerrado.  

Ocorre também um uso demasiado dos recursos hídricos na região através dos 

sistemas de irrigação que garantem uma agricultura cada vez mais de precisão que, 

segundo os dados que recebemos da Assessoria de agronegócios da AIBA, são, no Oeste 

Baiano, estimados em aproximadamente 900 pivôs em funcionamento; considerando uma 

média de 100 hectares por pivô, isso equivale há uma área irrigada na região de 900.000 

hectares. Entretanto, a natureza é vista cada vez mais como recurso e utilizada de maneira 

avassaladora sem medir, na maioria das vezes, os impactos ambientais inerentes aos 

processos de expansão e “territorialização” do agronegócio no cerrado baiano. 

Tomasoni, 2008, verificou que no período entre 1990 e 2010, um aumento de 

cinco vezes em área ocupada pela agricultura nos cerrados brasileiros, colocando o 



 

 

agronegócio como uma das atividades de maior impacto ao meio ambiente, dentre eles, 

alto grau de desmatamento, uso intensivo de fertilizantes e agrotóxico e utilização da 

mecanização (que podem acentuar a compactação e modificação das estruturas dos 

horizontes superficiais do solo). 

 

2.2.Sensoriamento remoto e Uso e Ocupação do Solo 

O conhecimento atualizado do uso e ocupação do espaço constitui-se como um 

relevante componente para subsidiar a gestão ambiental e territorial na tomada de decisão 

(IBGE, 2013). Transformações sucessivas no uso e cobertura da terra exigem uma 

permanente obtenção de dados e análises, e nesse contexto o imageamento da superfície 

terrestre por sensores orbitais tem sido um recurso decisivo para compreender a evolução 

dos padrões de uso e cobertura da terra (PINHEIRO et al., 2015). Este recurso possibilita 

a aquisição de informações terrestres de forma rápida e confiável, que possibilita 

compreender e estudar as mudanças e os fatores modeladores da paisagem (MORÁN et 

al., 1994).  

E nesse contexto, o mapeamento do uso e cobertura da terra contribuem com 

dados que auxiliam na compreensão da espacialização de elementos naturais e antrópicos 

(CRUZ; CRUZ, 2021). Nesse sentido, estudar a dinâmica espacial de uma dada região é 

útil tanto para a reconstrução e reavaliação das ações do passado, como também para 

projeções futuras, em que permitem antecipar os possíveis problemas e estabelecer 

parâmetros na conservação das funções essenciais da paisagem (GURGEL et al., 2013). 

De acordo com Florenzano (2002), mudanças no uso e ocupação do solo podem 

ser vistas por meio de estudos com imagens obtidas em diferentes espaços temporais e, 

por meio do uso de sensoriamento remoto, uma vez que, sensores a bordo de satélites 

coletam dados da superfície terrestre de forma sistemática e repetitiva, possibilitando 

assim, o monitoramento dos ambientes e a atualização do material cartográfico. 

Assim, a região do Oeste da Bahia tem sido foco de alguns estudos sobre as 

mudanças no uso e cobertura da Terra: Sano et al. (2008) aplicaram a técnica de 

segmentação por crescimento de regiões e interpretação visual em tela dos polígonos para 

classificar imagens Landsat do período de 1985 a 2005 (espaçadas de 5 em 5 anos) de 

toda a Mesorregião do Extremo Oeste da Bahia; Batistella et al. (2002) empregaram 

técnicas de geotecnologias em imagens dos sensores TM/Landsat e ETM, referentes aos 

anos de 1985 e 2000 para mapear o uso e cobertura da Terra de parte da área do Oeste da 



 

 

Bahia; Pinheiro et al. (2015) aplicou análise espacial dos padrões de uso da terra a partir 

de imagens PRISM/ALOS e Landsat, a fim de detectar mudanças do uso da terra e 

fragmentação da paisagem no município de Correntina; Brannstrom et al. (2009) 

utilizaram a classificação não supervisionada em imagens Landsat para analisar as 

mudanças no uso e cobertura da Terra em parte dos municípios de Barreiras, Luís Eduardo 

Magalhães, São Desidério e Correntina.  

Outros trabalhos que seguem essa mesma temática, foram realizados em vários 

municípios da região do Oeste da Bahia utilizando o mapeamento realizado pelo 

Laboratório de Sistemas de Informações Espaciais da UnB para a caracterização 

multitemporal do uso e cobertura da Terra (OLIVEIRA, 2015). 

Nesse contexto, a utilização de dados de Sensoriamento Remoto permite realizar 

esta análise espacial da paisagem, por meio da descrição quantitativa da configuração 

complexa da paisagem (MYAMOTO; SANO, 2009).  

Assim, como a utilização dessas técnicas de geoprocessamento cada vez mais 

voltadas para estudos temporais, as ferramentas e novos produtos de sensoriamento 

remoto foram sendo disponibilizados. Assim como novos desafios em manipulação 

eficientes de conjuntos volumosos de dados digitais Neste cenário, surgem soluções para 

processamento em larga escala, como a plataforma de tecnologia Google Earth Engine 

(GORELICK et al., 2017). 

Segundo Horowitz (2015), o Google Earth Engine é uma plataforma de 

armazenamento on-line para o processamento de imagens de Sensoriamento Remoto, 

atualmente sem custos e com uma série de dados das mais diversas partes do mundo. Giri 

et al (2014), relata que a utilização do Google Earth Engine reduz custos substanciais em 

recursos e tempo, em que não é necessário fazer download para fazer várias análises em 

uma imagem, o próprio programa disponibiliza recursos para o processamento da imagem 

online, sendo assim, não se gasta com pré-processamento, licenciamento espaço de disco 

entre outros. 

O projeto MAPBIOMAS é uma das importantes iniciativas para o mapeamento 

de uso e cobertura da terra em escalas regionais. Lançado em 2015 (través de uma 

conferência realizada na cidade de São Paulo, com diversos especialistas em 

Sensoriamento Remoto), é uma iniciativa brasileira que envolve ONGs, universidades, 

empresas de tecnologia e instituições públicas, com o objetivo de disponibilizar 

gratuitamente mapas anuais de uso e cobertura da terra de todo o território brasileiro. 



 

 

Essa plataforma foi desenvolvida com base em um algoritmo de classificação de 

imagens de satélite, que funciona na plataforma Google Earth Engine e utiliza-se das 

imagens das missões Landsat de observação da terra com satélite, sendo processadas em 

pixels que são as unidades de trabalho da ferramenta, disponíveis gratuitamente. Os dados 

apresentados pela plataforma de monitoramento ajudam a compreender a evolução da 

ocupação do território e os impactos sobre os biomas no Brasil (PROJETO 

MAPBIOMAS, 2021). 

E alguns pesquisadores já iniciaram os estudos sobre a viabilidade de se utilizar 

esses mapeamentos. Cruz e Cruz (2021), compararam o mapeamento de 2015 do 

MAPBIOMAS, com o mapa de uso e cobertura da terra SEA/UFRJ do mesmo ano. E 

obtiveram como resultados que os Mas de Uso e Cobertura da Terra do Projeto 

Mapbiomas apresentaram alto grau de confiabilidade e se posicionaram como um 

importante conjunto de dados e referência para a realização de mapeamentos temáticos. 

 Silva et al., (2019) também utilizou da ferramenta MAPBIOMAS ao analisar o 

desmatamento multitemporal no bioma Caatinga no município de Delmiro Gouveia, 

Alagoas, e obtiveram resultados satisfatórios. 

Guerrero et al (2020), utilizou o Mapbiomas para analisar a influência do uso e 

ocupação numa área da Amazônia, e concluiu que os resultados da coleção 4.1 para o 

bioma amazônico foram satisfatórios. 

Philogene e Ni-Meister (2021), estudaram a relação entre incêndios e mudanças 

no uso e ocupação do solo, no município de São Paulo, utilizando o Mapbiomas, e 

concluíram que apesar de algum grau de imprecisão nos dados, futuros estudos que 

incorporem dados da produção agrícola municipal podem ser usados para avaliar a 

confiabilidade dos dados do Mapbiomas e avaliar melhor o impacto da mudança das 

transformação no uso e ocupação do solo no PIB. 

Barreto et al. (2021), ao estudar a validação e refinamento dos alertas de 

desmatamento em Altamira-PA, utilizando-se do MAPBIOMAS, obteve os melhores 

resultados para os Biomas Amazônia e Cerrado, e concluiu que a plataforma demonstra 

na prática como as geotecnologias de Sensoriamento Remoto e os Sistemas de 

Informações Geográficas (SIGs) estão cada vez mais interligadas e suas aplicações nos 

diferentes campos do conhecimento seguem em ritmo crescente.  

Além disso, a plataforma tem como benefícios: agilidade (além do sistema 

possibilitar o uso de ferramentas matemáticas e de estatísticas, auxilia no processo de 

tomada de decisão e permite a atualização dos dados e produção de mapas com rapidez 



 

 

(HAMADA; GONÇALVES, 2007); acessibilidade ( já que estão disponíveis para 

qualquer computador conectado à rede de internet); gratuidade (alguns dos dados de 

sensores remotos e SIGs, que até pouco tempo eram de uso exclusivo de instituições 

públicas e privadas, com acesso restrito aos técnicos e pesquisadores dessas instituições, 

hoje são de livre acesso e de uso comum, promovendo a democratização do acesso à 

informação e aos dados ambientais (BARRETO et al. 2021)). 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS  

3.1.Área de Estudo 

 

No Oeste Baiano as atividades agroindustriais são concentradas, especialmente, 

em Barreiras que, por meio de uma rede de atividades produtivas e de serviços expandiu-

se territorialmente interligando vários municípios da porção Oeste do estado 

(MONDARTO, 2010).  

A região de estudo é caracterizada pela rotação de culturas, em que os municípios 

produtores de soja, encontram-se quase que em sua totalidade, enquadrados como 

especializados, e tendo a cultura de milho como a principal associação (PASSOS; 

ROCHA; HADLICH, 2010)  

Visando estabelecer um recorte para área de estudo, foram escolhidos os 

principais municípios produtores de soja na região: Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, 

São Desidério, Correntina, Formosa do Rio Preto, Riachão das Neves, Cocos e Jaborandi 

(Figura 1), pois de acordo com alguns autores (MARQUES; SOUZA, 2014; REIS, 2014; 

SANO et al., 2008; SALES; SALES, 2010; SANTOS, 2015), apresentam-se como as 

cidades mais importantes da região do ponto de vista do agronegócio, conforme 

apresentado na Figura 13. 



 

 

Figura 13 - Mapa da Área de Estudo 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 
  

3.2.Caracterização do Meio Físico 

Nesta etapa foi realizada uma extensa coleta de dados e geração de informações 

acerca de aspectos da Região como: geomorfologia, vegetação, índices pluviométricos, 

tipos de solos, hidrografia e altimetria. Esses aspectos forneceram subsídio para uma 

investigação embasada principalmente do ponto de vista das mudanças ocorridas no uso 

e ocupação do solo e suas possíveis implicações para a área de estudo, além do 

entendimento de como se deu a ocupação do cerrado baiano principalmente do ponto de 

vista das cidades alvos deste estudo. A partir da coleta dos dados necessários para geração 

dos mapas temáticos (tabela 6), os mesmos foram confeccionados por meio de software 

ArcGis 10.5.  

Tabela 6 - Fonte de Dados para Caracterização da Área de Estudo 

MAPAS FONTE DE DADOS 

Geomorfologia BDIA - IBGE 

Vegetação BDIA - IBGE 

Índices Pluviométricos ANA(2020); INMET(2020) 

Tipos de Solo BDIA – IBGE 

Hidrografia ANA(2020); USGS (2020) 

Declividade USGS (2020) 



 

 

Altitude USGS (2020) 

 

 

Para obtenção do Modelo Digital de Elevação (MDE), primeiramente foram 

adquiridos no site da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), as 

cartas respectivas à área de abrangência do estudo, disponibilizadas a partir das imagens 

SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), com resolução 90 x 90 m.  

Para esse propósito, foi utilizado o software ArcGis 10.5, produzido pela ESRI 

(Environmental Systems Research Institute). As cartas originais possuem o sistema de 

referência GCS-WGS84. Para o processamento dos dados, o sistema foi alterado para o 

Sistema de Coordenadas Geográficas/Projetadas SIRGAS_2000_UTM_Zone_23S.  

Após a elaboração do mosaico digital a partir das cartas, foram eliminadas as 

depressões espúrias a fim de se obter um melhor resultado, isso foi possível através da 

utilização da extensão SpatialAnalyst, com uso das ferramentas “Fill” para o 

preenchimento de depressões espúrias e correção de falhas do relevo. 

Um Modelo Digital de Elevação (MDE) é uma representação digital de uma 

variação contínua do relevo no espaço, constituído por uma matriz de pixels e um valor 

de intensidade do pixel correspondente à elevação (SILVA, et al. 2007). Em outra 

definição proposta por Valeriano (2008), MDE consiste em uma matriz com um valor de 

elevação em cada célula (pixel), ou seja, são arquivos estruturados em linhas e colunas 

georreferenciadas, contendo registros altimétricos.  

Assim, um MDE é uma representação tridimensional do relevo, e pode ser usado 

para extrair variáveis geomorfométricas do mesmo, como declividade, orientação de 

vertentes e curvatura do terreno, servindo de suporte para a análise geomorfológica. 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 



 

 

3.3.Evolução no uso da terra 

Nessa etapa foram gerados diversos mapas comparativos para a região de estudo 

desde 1985 até 2020, utilizando-se de um intervalo de dez em dez anos, e 5 para o último 

intervalo (1985;1995;2005;2015;2020).  

Para isso, foi utilizada a base de dados do MapBiomas, que trata-se de um projeto 

que revela a transformação do território brasileiro. O projeto Mapeamento Anual do Uso 

e Cobertura da Terra no Brasil, tem como base a plataforma Google Earth Engine, sendo 

a coleção 6.0 a mais atualizada (publicada em agosto de 2021) e cobrindo o período de 

1985-2020.  

Os mapas de uso e cobertura do solo estão em formato matricial (pixel de 

30x30m). Para o download foi acessado o site oficial do MapBiomas, com link que leva 

automaticamente para a plataforma do Google Earth Engine. Após a escolha do Toolkit 

1.7.0 referente à cobertura do solo, foi possível selecionar a região de interesse (sendo 

neste caso Brasil), em coleção foi escolhida a mais recente (6.0). Em recorte foi escolhido 

Bioma Cerrado, e em Layer foi selecionado os anos de interesse.  

Após esse passo, após a seleção dos anos de interesse, foi exportado o dado para 

o Google Drive e em seguida pode ser baixado para uso na plataforma Qgis. Com o 

recorte do Cerrado Brasileiro disponível no Qgis, foi realizado um pré-processamento nas 

imagens, de forma que, foram primeiramente reprojetadas para o sistema de coordenadas 

WGS 84 / UTM zone 23S, através da ferramenta “reprojetar camadas”. Isso porque a 

unidade deve ser em metros e o pixel quadrado, para que nas futuras análises quando 

calculado a área de cada classe, esse valor do pixel e a conversão em metros seja exata. 

Após esse processo, foi realizada uma reclassificação das camadas da 

classificação do Mapbiomas, isso porque, na Classificação original, era dividida em 

classes e subclasses. Na classificação 6.0, é apresentada originalmente as classes (figura 

14): 



 

 

 

Figura 14 - Cógigo de Legenda. FONTE: MapBiomas 2022 

Assim, pode-se observar que de acordo com o objetivo do estudo, as classes 

podem ser agrupadas ou não, para visualização de um objetivo específico. No caso do 

presente estudo, como trata-se principalmente da observância da transição temporal do 

cerrado e transformação do uso e ocupação para Agricultura, especificamente plantio de 

soja, foi interessante aplicar o método de reclassificação e agrupamento de algumas 

classes, sendo assim, agrupou-se por meio do uso da ferramenta reclassificar por tabela, 

de forma que, as classes escolhidas para o presente estudo foram: 

1. Formação Florestal 

2. Formação Savânica  

3. Silvicultura 

4. Formação Campestre e FNNF(Formação natural não florestal) 

5. Pastagem 

6. Agricultura 



 

 

7. Soja 

8. ANV (Área não Vegetada) 

9. Corpos D’água 

 

Após a reclassificação, foi utilizado um vetor da área de estudo para recortar o 

raster na extensão de interesse, obtendo assim, a classificação para a área desejada.  Por 

meio do complemento Landcape Ecology, ferramenta Landcover Analysis foi possível 

obter informações sobre as camadas criadas, sendo elas, Área da classe, porcentagem da 

área, número de fragmentos, área do maior fragmento, média dos fragmentos e mediana 

dos fragmento. Essa ferramenta gera automaticamente uma planilha com os dados. 

Ainda utilizando-se dos complementos oferecidos pelo QGIS, foi possível por 

meio da ferramenta Land Cover Change, inserida nas ferramentas de pós-processamento 

do plug-in SCP, gerar um mapa das mudanças ocorridas dentro de um determinado 

período. Para isso é necessário que como dado de entrada, seja fornecido o mapeamento 

de referência, que é o mais atual, e então a nova classificação, pois considerando o modo 

como o plug-in trabalha é recomendado que utilize-se dessa maneira. 

Essa ferramenta vai gerar dois resultados, sendo um deles, um mapeamento das 

mudanças ocorridas no período em questão, e além disso uma matriz CSV com os valores 

de alteração. 

Para ser possível fazer a edição desses dados e obter informações de fato, é 

necessário fazer uma definição do que cada mudança de classe representa. Isso porque, o 

plug-in apenas detecta a mudança de uma classe para outra, calcula o número de pixels 

dessa conversão e converte isso para metros quadrados. Dessa forma, foram feitas as 

seguintes definições (tabela 7): 

 

Tabela 7 - Pré-classificação. 

CLASSE Nº TIPO 

Florestal 3 Natural 

Savânica 4 Natural 

Silvicultura 9 Antrópico 

Campestre e 

FNNF 

10 Natural 

Pastagem 15 Antrópico 

Agricultura 18 Antrópico 

ANV 22 Antrópico 

Corpos d’água 26 Corpos d’água 

Soja 39 Antrópico 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 



 

 

Então, foram definidas o que as mudanças dentro dessas classes significam (tabela 8): 

 

Tabela 8 - Classificação da conversão entre classes. 

CONVERSÃO ENTRE 

CLASSES 

CLASSIFICAÇÃO CLASSES 

Natural > Natural Natural 3,4,10 

Antrópico>Antrópico Antrópico 9,15,18,22,39 

Corpo D’água>Antrópico Antrópico 26 -> 9,15,18,22,39 

Antrópico> Corpo D’água Agua 9,15,18,22,39 -> 26 

Natural>Antrópico Desflorestamento 3,4,10 -> 9,15,18,22,39 

Natural > Corpo D’água Desflorestamento 3,4,10 -> 26 

Corpo D’água >Natural Reflorestamento 26 -> 3,4,10 

Antrópico>Natural Reflorestamento 9,15,18,22,39 -> 3,4,10 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Nesse sentido, se a conversão ocorre entre as classes 3,4 e 10, por exemplo, seria 

consideração natural, enquanto que, se fosse uma conversão da 3 para a classes 9,15,18,22 

ou 39, seria considerada desflorestamento. 

Assim, quando a planilha foi gerada, esses dados foram reorganizados, a fim de 

mostrar a dinâmica das mudanças entre as classes. Vale ressaltar, que quando a 

classificação se manteve, (era classe 3 e permaneceu classe 3), isso foi classificado como 

inalterado, não entrando de fato nos cálculos posteriores.  

 



 

 

4. RESULTADOS 

4.1.Caracterização dos aspectos físicos 

Figura 15 - Mapa dos aspectos das formas de Relevo 

  

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Figura 16 - Mapa do Modelo Digital de Elevação da ADE 

 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 



 

 

Do ponto de vista geomorfológico (figura 15), tem-se uma paisagem de chapadões 

marcada por feições majoritariamente planas, em torno do 2º grau de declividade 2(REIS 

e VALE, 2010), suavemente recortadas por drenagens no sentido para leste, o rio São 

Francisco. Esta configuração deve-se ao processo típico de regiões tropicais semiúmidas 

e úmidas, o qual promove o rebaixamento topográfico pela retirada da camada superficial 

rochosa intemperizada (VITTE, 2005).   

Sendo assim, a unidade de maior relevância na ADE é o chapadão ocidental 

baiano, uma vez que se estende em mais de 70% da região. É caracterizado por extensas 

áreas, em que baixas declividades, torna-se um fator relevante para a produção agrícola 

baseada no uso massivo de máquinas pesadas. No entanto, mesmo existindo característica 

de intensa lixiviação, e portanto, da perda das bases necessárias à fertilidade dos solos, o 

desenvolvimento agrícola é crescente, tanto pela característica morfológica, quanto pela 

disponibilidade de água, uma vez que essas áreas abrigam as principais nascentes dos rios 

que cortam os cerrados baianos (REIS, 2014).  

Os chapadões apresentam altitudes compartimentadas com caimento geral para 

leste. As maiores altitudes localizam-se à oeste no divisor de águas entre a Bahia e Goiás 

e daí se reduzem gradativamente até os canais fluviais, onde chegam a 435m de altitude 

(VALE e REIS, 2010). A estabilidade morfodinâmica é maior nas áreas planas, onde 

predomina o processo de pedogênese3, apesar da existência da erosão laminar e, até 

mesmo em lençol, nos episódios de chuvas torrenciais. 

A ADE apresenta uma paisagem de chapadões marcada por feições 

majoritariamente planas (REIS e VALE, 2010), recortadas por drenagens no sentido para 

leste, o rio São Francisco. É caracterizado por extensas áreas, onde a baixa declividade, é 

um dos fatores preponderantes na produção agrícola baseada no uso massivo de máquinas 

pesadas (figura 20).  

Mesmo diante da intensa lixiviação, e portanto, da perda das bases necessárias à 

fertilidade dos solos, o desenvolvimento agrícola é crescente, tanto pela característica 

                                                 
2 Declividade é a tangente da inclinação da superfície do terreno em relação à horizontal, ou seja, é a relação entre a 

diferença de altura entre dois pontos e a distância horizontal entre esses pontos. É dada pelo ângulo de inclinação da 

superfície do terreno em relação à horizontal. Os valores de declividade podem variar de 0° a 90° (IBGE, 2009) 
3 Pedogênese é o modo pelo qual o solo se origina, com especial referência aos fatores e processos 

responsáveis pelo seu desenvolvimento. Os fatores que regulam os processos de formação do solo são: 

material de origem, clima, ação dos organismos, relevo e o tempo (IBGE, 1999). 



 

 

morfológica, quanto pela disponibilidade de água, uma vez que essas áreas abrigam as 

principais nascentes dos rios que cortam os cerrados baianos.  

Sendo assim, a combinação da supressão da cobertura vegetação, topografia plana 

e sistema eólico local, gera condicionantes para que a dinâmica de carreamento de 

sedimentos seja acentuada, desencadeando uma série de efeitos correlacionados, como a 

retirada da camada superficial do solo onde estão os principais elementos de fertilidade 

do mesmo e o assoreamento de corpos d'água subjacentes ao processo erosivo (HACK, 

1960).  

De acordo com Reis (2014), a erosão eólica se associa também à erosão pluvial. 

Mesmo em áreas de baixa declividade foram observadas formações de extensas 

voçorocas, o que pode ser relacionado com o processo de uso e manejo dos solos, sob 

dinâmicas naturais suscetíveis, como os escoamentos concentrados e/ou difusos na 

superfície.  

Geologicamente, a formação Urucuia é a mais predominante na ADE (figura 17), 

compreendendo cerca de 98% dos chapadões planos. Com sedimentos compostos por 

conglomerados, arenitos finos, pelitos e arenitos conglomeráticos, assentados sobre 

rochas metamórficas ou ígneas (CPRM, 2008). 

Quando os aspectos geológicos, geomorfológicos e climáticos se integram, 

interferem diretamente sobre a formação de solos da região, que sob a ação de um clima 

úmido e sub-úmido, desenvolve nos substratos arenosos da Formação Urucuia, perfis 

espessos e com alto grau de lixiviação, o que confere a esses solos um reduzido teor de 

bases livres, importantes para a nutrição das plantas (REIS, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 17 - Mapa dos aspectos do substrato Rochoso. 

 FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

A ADE apresenta uma tipologia de solos variada (figura 18), com maior 

predominância do latossolos areno-argilosos e neossolos de baixa fertilidade. O mais 

expressivo é o Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico, sendo encontrado em toda 

porção ocidental da área, sendo classificado como um solo de médio potencial e de baixa 

a média aptidão agrícola (REIS; VALE; LOBÃO, c2008). 

Vale citar que mesmo apresentando baixo teor de aptidão para agricultura é neste 

espaço onde há de fato, a maior concentração da agricultura voltada para monoculturas 

principalmente de soja, sendo, portanto necessário (e comum) a correção por meio de 

corretivos e insumos. 

Outro tipo de solo comum na área é o Neossolo Quartzarênico, principalmente às 

margens dos rios, de baixo a restrito potencial sem nenhuma aptidão para uso agrícola. 

Numa pequena porção a nordeste se concentra o Neossolo Litólico Distrófico, semelhante 

ao Neossolo Quartzarênico, sem nehuma aptidão e potencialidade baixa e restrita (REIS; 

VALE; LOBÃO, c2008) 



 

 

Figura 18 - Mapa dos aspectos dos Solos. 

 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 A ADE situa-se à margem esquerda do Rio São Francisco, banhada pelas sub-

bacias dos Rio Grande e Corrente (figura 19), de suma importância, uma vez que realizam 

a drenagem do sistema hidrográfico para o Rio São Francisco, localizado à leste do 

Chapadão Ocidental do São Francisco.  

Além disso, a área contém um dos mais importantes aquíferos do Brasil, o 

Urucuia, responsável, junto com as precipitações, pela recarga de toda a região 

hidrográfica do oeste da Bahia, parte de Goiás, Tocantins, extremo sul do Piauí e 

Maranhão, assim como uma pequena porção ao noroeste de Minas Gerais.  

Na região o uso das águas subterrâneas é intenso, principalmente por meio de 

poços voltados ao abastecimento dos pivôs centrais, que se configuram como um dos 

principais métodos de irrigação utilizados pelo agronegócio na área estudada. Gapar e 

Campos (2007), ressaltaram que a ampliação acentuada do número de poços voltados ao 

abastecimento dos pivôs têm exercido pressão sobre a rede de drenagem, pois exigem 

cada vez mais um volume mais alto para irrigação. 

 

 

 



 

 

Figura 19 - Mapa da Hidrografia da ADE. 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

A vegetação do bioma cerrado é composta por uma diversidade de fisionomias. 

São descritos pelo menos 11 tipos principais de vegetação, sistematizados em formações 

florestais, savânicas (Cerrado sentido restrito, Parque de Cerrado, Palmeiral e Vereda) e 

campestres (Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre). É conhecida também como 

a segunda savana mais rica do mundo em biodiversidade com a presença de diversos 

ecossistemas, riquíssima flora com 7.000 espécies de plantas, sendo que 4.000 são 

endêmicas desse bioma (EMBRAPA CERRADO, 2013). 

Na área de estudo, nota-se (figura 20), que a área de estudo insere-se quase 

totalmente dentro da vegetação savânica (neste caso cerrado), em pequenas áreas mais a 

leste apresenta a formação de contato, e Florestal Estacional Decidual. 



 

 

Figura 20 - Mapa da Vegetação na ADE. 
 

 FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 



 

 

4.2.Uso e Ocupação do Solo 

Para análise de uso e ocupação do solo, foram gerados os seguintes mapas: 

Figura 21 - Uso e ocupação do solo 1985. 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

Tabela 9 - Dados 1985. 

CLASSES Classe Cobertura(m²) Cobertura(km²) % 

F.Florestal 3 3601062900 3601,06 4,57 

F.Savânica 4 41085040500 41085,04 52,15 

Silvicultura 9 918000 0,92 0,001 

F.Campestre E FNNF 10 30132685800 30132,69 38,25 

Pastagem 15 847023300 847,02 1,08 

Agricultura 18 2962740600 2962,74 3,76 

ANV 22 84133800 84,13 0,11 

Corpos D’agua 26 31869000 31,87 0,04 

Soja 39 41121000 41,12 0,05 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 



 

 

 

 É possível observar que em 1985 (figura 21), a influência da agricultura como um 

todo se mostrava insignificante, tendo apenas poucos fragmentos e com 

representatividade de apenas 3,81% da área total, enquanto que as formações naturais 

somadas representavam um total de 94,96%. 

Figura 22 - Uso e ocupação do solo 1995. 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

 

 

 

 



 

 

Tabela 10 - Dados 1995. 

CLASSES Classe Cobertura(m²) Cobertura(km²) % 

F.FLORESTAL 3 3046772700 3046,77 3,87 

F.SAVÂNICA 4 40926073500 40926,07 51,95 

SILVICULTURA 9 139806900 139,81 0,177 

F.CAMPESTRE E FNNF 10 26205820200 26205,82 33,26 

PASTAGEM 15 905391000 905,39 1,15 

AGRICULTURA 18 4746854700 4746,85 6,02 

ANV 22 245043900 245,04 0,31 

CORPOS D’AGUA 26 35213400 35,21 0,04 

SOJA 39 2535618600 2535,62 3,22 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Após 10 anos (figura 22), a representatividade da agricultura no cerrado baiano já 

obteve uma configuração distinta, ocupando agora 9,24% da área total, enquanto a 

vegetação natural reduziu para 89,07%. Essa mudança mostra-se acentuada quando 

percebe-se que o aumento da área destinada à agricultura foi de 142,51%, quando 

comparado ao cenário da década anterior. 

Dentro dessa mesma análise, pode-se notar também, o aumento da representação da soja 

enquanto cultivo da região, isso porque, mesmo não sendo visualmente possível notar 

essa diferença no mapa, a soja teve um aumento de 6340%, sendo possível notar ainda, 

que da área destinada a agricultura em 1985, 16,4% foi transformada em soja em 1995, 

mostrando o início da perda da diversidade em culturas para a prevalência da monocultura 

de soja.  

Em se tratando dos índices que dizem respeito à vegetação, pôde-se notar que a 

formação vegetal natural mais afetada foi a Formação Florestal, que diminuiu em 15,31%, 

seguida pela formação campestre (reduzida em 13,04) e a vegetação savânica (cerca de 

0,38% de redução). Esse contraste fica ainda mais acentuado quando se encara o fato da 

formação florestal ser, na região, a de menor representatividade, (apenas 4,57% em 1985), 

ou seja, a classe de uso do solo mais delicada, foi (dentre as formações naturais), a que 

obteve maior impacto de transformação, devido ao desmatamento. 

Ainda é interessante notar, o percentual de aumento das áreas de corpos d’água, 

que pode ser tanto pelo acúmulo de água artificial destinado a barramentos, para 

destinação de criação de peixes. Essa classe obteve um aumento percentual de 10,48%. 

 

 

 



 

 

Figura 23 - Uso e ocupação do solo 2005 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

 

Tabela 11 - Dados 2005. 

CLASSES        Classe Cobertura(m²) Cobertura(km²) % 

F.FLORESTAL 3 2787607800 2787,61 3,54 

F.SAVÂNICA 4 37435847400 37435,85 47,52 

SILVICULTURA 9 14438700 14,44 0,018 

F.CAMPESTRE E 

FNNF 

10 21665371500 21665,37 27,50 

PASTAGEM 15 1299465000 1299,47 1,65 

AGRICULTURA 18 7802141400 7802,14 9,90 

ANV 22 463251600 463,25 0,59 

CORPOS D’AGUA 26 29000700 29,00 0,04 

SOJA 39 7289471700 7289,47 9,25 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 



 

 

 

Na classificação referente ao ano de 2005 (figura 23), algumas observações 

podem ser pontuadas, a soja analisada separadamente, aumentou 187,26% com relação a 

1995, e 18.400% quando comparada a 1985, enquanto que, a agricultura analisada 

separadamente, aumentou apenas 53,56%, bem abaixo do aumento relacionado a soja, 

isso mostra uma tendência da manutenção da monocultura de soja em detrimento de 

outras culturas de subsistência que eram outrora fortemente presentes na região.  

Com relação a vegetação nativa como um todo, houve uma redução de 11,80%. 

Sendo que, diferente da comparação anterior, para esta década, a maior influência foi 

sobre a vegetação campestre, perdendo 17,31% da sua área (com relação a 1995). 

Outro fator que vale a pena ser analisado, é a classe da pastagem, que dentre todos 

os períodos analisados, 1995-2005 foi o mais representativo para esta atividade, em que 

a pastagem aumento cerca de 43,47% de sua área total. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 24 - Uso e ocupação do solo 2015. 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Tabela 12 - Dados 2015. 

CLASSES Classe Cobertura(m²) Cobertura(km²) % 

F.FLORESTAL 3 2037340800 2037,34 2,59 

F.SAVÂNICA 4 33126921900 33126,92 42,05 

SILVICULTURA 9 18403200 18,40 0,023 

F.CAMPESTRE E 

FNNF 

10 17890369200 17890,37 22,71 

PASTAGEM 15 1805744700 1805,74 2,29 

AGRICULTURA 18 12118446000 12118,45 15,38 

ANV 22 453702600 453,70 0,58 

CORPOS D’AGUA 26 21327300 21,33 0,03 

SOJA 39 11314339200 11314,34 14,36 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 



 

 

Iniciando a análise da década de 2015 (figura 24), pode-se visualmente analisar a 

entrada da agricultura sentido leste, acompanhando o topo do planalto e os grandes eixos 

de drenagem, fonte de captação de água.  

Com relação a soja, ela aumentou 55,24% com relação à década anterior, aumento 

este bem similar a classe da agricultura (55,35%), lembrando que esta classe representa 

todas as outras culturas cultivadas na área, entre elas as de maior representatividade, café, 

algodão, cana, milho, etc. 

Com relação a vegetação natural as maiores perdas foram percebidas novamente 

na vegetação florestal, nitidamente a de maior fragilidade, pois ocupa neste ano (2015) 

apenas 2,59% da área, pois reduziu em 26,83% com relação a 2005. A vegetação 

campestre foi a segunda com piores índices (17,41% de redução), seguida pela vegetação 

savânica, que é a de maior representatividade na área de estudo (redução de 11,51%).  

Analisando visualmente os mapas gerados, pode-se observar que a vegetação 

savânica se dá de maneira mais acentuada na região leste da área de estudo, podendo 

perceber claramente que essa configuração vai contra a expansão da agropecuária, que 

iniciou-se no extremo oeste da ADE e vêm se expandindo para leste, ou seja, nas próximas 

décadas essa influência sobre a classe formação savânica pode se dar de maneira mais 

acentuada. 

Já com relação a classe formação florestal acontecia de maneira fragmentada por 

toda a ADE, com maior representatividade nos municípios de Formosa do Rio Preto e 

Correntina e Riachão das Neves. Sendo que em 2015 esses fragmentos com formação 

florestal foram drasticamente destruídos, de forma que, o maior fragmento desse tipo de 

vegetação em 1985 tinha 306,88km², passando para 70,98km² em 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 25 - Uso e ocupação do solo 2020. 

 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Tabela 13 - Dados 2020. 

CLASSES Classe Cobertura(m²) Cobertura(km²) % 

F.FLORESTAL 3 2026939500 2026,94 2,57 

F.SAVÂNICA 4 32271862500 32271,86 40,96 

SILVICULTURA 9 11521800 11,52 0,015 

F.CAMPESTRE E 

FNNF 

10 17503956900 17503,96 22,22 

PASTAGEM 15 2188296900 2188,30 2,78 

AGRICULTURA 18 9156023100 9156,02 11,62 

ANV 22 247869900 247,87 0,31 

CORPOS D’AGUA 26 23679900 23,68 0,03 

SOJA 39 15356444400 15356,44 19,49 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 



 

 

Em 2020, apenas 5 anos depois, (figura 25), já podem ser analisadas uma porção 

de diferentes critérios e mudanças. A primeira delas, é que visualmente a formação 

florestal foi praticamente extinguida do mapa, contando agora com apenas 2,57% da 

ADE, ela só perde para Silvicultura, áreas não vegetadas e corpos d’água. Também foi 

possível notar a conversão deste bioma em savana. 

Com relação a soja, outro fator importante foi notado nesse pequeno período de 5 

anos, parte da área outrora destinada a agricultura em geral, foi convertida em soja, (sendo 

mais exato, cerca de 535.739,67ha). Sendo que neste período a soja obteve um aumento 

de 35,72%, enquanto que a agricultura, pela primeira vez dentro do intervalo de tempo 

desta análise, sofreu uma redução de 24,44%. Sendo que, das classes antrópicas, a soja 

passou a ser a mais relevante delas, em termos de área total, enquanto que, em 1985 era 

a menos representativa dentre elas.  

Essa redução da agricultura foi analisada por Reis, Vale e Lobão (c2014), que 

dividiram a região em 3 sub-regiões, onde a primeira englobava os municípios de LEM, 

Barreiras e Riachão das Neves, sendo onde o agronegócio predomina. A região central de 

São Desidério e Correntina também apresentaram importância do ponto de vista 

agropecuário, no entanto, já se observam algumas propriedades abandonadas, 

parcialmente substituídas pela criação de gado, e mais ao sul da ADE, foi onde a 

agricultura detém menor força, e foi observado pelos autores, a presença ainda que 

pequena, da agricultura de subsistência e áreas bem preservadas. 

Com relação às formações naturais, o impacto foi bem menos intenso que nas 

análise anteriores, isso porque, além de ter apenas 5 anos neste intervalo, houve uma 

intensificação da fiscalização de supressão de vegetação nativa neste período. Sendo que 

a classe mais afetada foi a vegetação savânica, que teve uma redução de 2,59%, seguida 

pela campestre com 2,15% de redução, e florestal 0,77% de redução. É válido pontuar, 

que mesmo que a redução em termos de porcentagem tenha sido pequena (com relação 

aos períodos anteriores), ela representou um total de 855,06km² de vegetação nativa 

perdida, isso representa 85.506,00ha apenas falando da perda da vegetação savânica.  

 

 

 

 

 



 

 

4.3.MAPA DE MUDANÇAS 1985-2020 

Figura 26 – Mapa das Mudanças 1985/2020. 

 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

 

Tabela 14 - Mudanças 1985-2020. 

1985-2020 ÁREA (KM²) % 

NATURAL 51104,80 64,8648461 

ANTROPICA 3259,22 4,1367748 

CORPOS D’ÁGUA 10,61 0,01347145 

REFLORESTAMENTO 697,96 0,88588091 

DESFLORESTAMENTO 23714,00 30,0990268 

TOTAL 78786,59 100 

FONTE: Dados da Pesquisa, 2020. 
 

  



 

 

A partir dessas informações obtidas através da ferramenta de pós processamento 

Land Cover Change do plug-in SCP, pode-se retirar diversas conclusões. 

Preliminarmente, observando-se a imagem gerada pelo plug-in, nota-se a predominância 

de duas classes, a classe inalterada, em que todas os pixels identificadas no mapeamento 

de 1985, que permaneceram com a mesma classificação, receberam essa denominação, e 

ainda, a classe do desflorestamento, que foi gerada a partir de qualquer mudança de uma 

classe natural para uma classe antrópica, ou para corpos d´água (figura 26). 

Ainda foi possível notar que dessa porcentagem de desflorestamento (30,09%), 

17,78% foi em decorrência exclusivamente do cultivo de soja. Levando-se em 

consideração que este cultivo só obteve de fato expressividade a partir de 2005, foi um 

avanço exponencial em termos de desmatamento. 

 Em se tratando de uma análise pouco falada, a soja também obteve grande 

expressividade dentro da classe antrópica. Ou seja, mesmo que não houve de fato uma 

transformação considerada desmatamento, houve uma conversão de 128.600,00ha de 

outras culturas, anuais ou perenes, em soja. 

No entanto, quando analisado apenas o pequeno período de 2015-2020, essa 

conversão fica ainda mais acentuada, chegando ao número de 535.739,67ha de culturas 

transformadas em soja. 

Além disso, os poucos remanescentes de reflorestamento encontrados são explicados 

provavelmente pelo cumprimento do Código Florestal (Áreas de Reserva Legal), ou até 

mesmo reparo em áreas de APP (Áreas de Proteção Permanente), pois na maioria das 

vezes são pequenos corredores ao redor de algum leito de rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

5. CONCLUSÃO 

A partir dos mapas gerados, pode-se concluir que o avanço da soja no Extremo 

Oeste é inegável, e que isso traz uma série de consequências para a ADE. Como foi 

mostrado no Capitulo I, as consequências socioeconômicas já mostraram uma 

concentração da renda, ao invés de um reinvestimento local, que promoveria o 

crescimento ordenado dos centros urbanos e aumentaria a qualidade de vida da população 

residente. 

Desse modo, o que se pôde inferir com o capítulo II dessa dissertação é que além 

disso, a ADE ainda enfrenta questões socioambientais que são provenientes dessa 

conversão abrupta da vegetação nativa em áreas de plantio (principalmente de soja), que 

vêm afetando os recursos hídricos locais (valendo lembrar da importância hídrica que se 

encontra a localidade, com alta influencia na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco e 

Aquífero Urucuia, e que na ADE há uma elevada utilização dos recursos hídricos para 

irrigação das lavouras, muitas vezes utilizando-se da tecnologia de poços, pivôs-centrais 

e barramentos de acumulação de água), os solos da região (que como citado na análise 

geológica, por serem classificados grande parte como Latossolo Vermelho-Amarelo 

Distrófico, com baixa a média aptidão agrícola, e estarem sendo submetidos a 

praticamente 40 anos de exploração contínua, têm a grande tendência de decaimento 

constante da produção, sendo necessário empregar cada vez mais insumos na área, que 

pode, além de prejudicar o ambiente, ainda elevar o preço da produção), a biodiversidade 

(que já está altamente prejudicada, ainda conta com poucos incentivos, uma vez que as 

áreas mais a Oeste da ADE, onde se concentra a maior parte da produção agrícola, possuiu 

poucos ou nenhum remanescente de vegetação nativa, essa alta fragmentação do bioma, 

dificulta a permanência e sucesso de espécies nativas). 

Todos esses fatores corroboram para o insucesso da região do ponto de vista 

ambiental, caracterizando-se como uma área exposta a exploração contínua, e poucos 

estudos acerca dos prejuízos a longo prazo dessas ações. Logo, o que se propõe, é que as 

análises a respeito do Extremo Oeste Baiano sejam pautadas de fato na preservação do 

bioma e não somente no suposto valor econômico incorporado na região. 
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